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1·eceita or~amentária e. era destinada a auxiliar exclusivamente o en· 
sino técnico profissional. 
Essa taxa foi elevada, em 1909, a 4 %, e em 1923 a 8 a fim 
de auxiliar também o instituto de Agronomía e V eterinária. 
A FACULDADE DE DIREITO, fundada em 1900 e equiparada as 
oficiais, mantinha anexa a EscoZa de Comércio. 
A FACULDADE DE MEDICINA, fundada em 1908, também equi-
parada, mantinha anexos os institutos Oswaldo Cruz, Pasteur e Anato· 
mico, recebendo o segundo urna subven9áo anual a fim de atender gra~ 
tuitamente ao tratamento anti-rábico de pessoas pobres. 
Ahstendo-se de intervir na organiza9áo do ensino superior ou de 
custeá-lo pelo erário público, todavia nao se eximia o Estado de am-
pará-]o na medida compatível com o espírito e letra do estatuto cons-
titucional. Tanto assim que' a FACULDADE DE DIREITO e a de 
MEDICINA receberam, por vezes, auxílios para constru9oes e aquisi9áo 
de materiais. Afora esses, outros auxílios pecuniários eram concedidos, 
para fins identicos, a vários institutos e colégios, disseminados por todo 
o Estado. 
Eis aí os frutos. benéficos do nosso passado republicano, que assaz 
propiciou a admirável obra individual, que tínhamos, no tocante ao 
ensino público, em todos os seus graus. 
Tachada de original a Constitui9ao rio-grandense de 1891 porque 
nao observara servilmente o pad:r:ao comum, a verdade é que nenhuma 
outra constitui9ao brasileira consagrava, com tanta amplitude como 
ela, as liberdades espirituais. 
Por isso, ainda hoje, posso repetir, com acerto, estes conceitos que 
emiti em 1903: 
u Júlio de 'Castilhos, ideando a organiza9ao republi9ana de sua 
.. pátria, sob moldes novos e singulares, foi filósofo na profundeza da 
concep9ao e político na sua justa adaptagáo ao estado social. 
Há quem pense e afirme que o estatuto rio-grandense é urna obra 
caprichosa da vontade, sem raízes históricas e sem condigoes de vitali-
dade duradoura. 
E' necessário nao esquecer que a mesma crítica superficial malsi-
nara, a princípio, a Constitui9ao dos Estados-Unidos da América do 
Norte que, na frase conceituosa de Gladstone, é "a obra mais admirá· 
vel que tem sido criada, em dado momento, pelo genio e vontade do 
homem, do mesmo modo que a constituigao inglesa é o organismo mais 
sutil que tem saído gradativamente dos fatos históricos". 
Hoje ninguém mais ousa considerar a Constituigao Americana urna 
obra exótica da Conven~ao de Filadélfia. 
P. A., 6-10-1949. 
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Primeira Conferencia: 
. Palavras de apresenta~ao pronunciadas pelo ~a!e.;. 
drático de Direito Administrativo d~ Facul.dade de D1re1to 
de Porto Alegre, Professor Ruy Ctrne Ltma. 
"Com sumo prazer e honra nao menor, aceitei o 
"encargo de apresentar-vos as sauda~oes da nossa Facul-
"dade, ao início de vosso curso nesta nos~a e v?ssa casa. 
"Sois; nesta Faculdade, para todo_s n?s, e amda para 
"os que convosco travam agora o pnmetro cont~t.o pes-
"soal, nao um desconhecido, m~s bem ao contrano,. um 
"velho amigo, cuja presen~a física vem. merame~~e mte; 
"grar, de novo, ou pela primeira ~ez, _a tmagem, Ja de ha 
"muito, desenhada em nossa adm1ra~ao: . , . . 
"Os vossos trabalhos sobre o Dtretto. Adm1mst~at~vo 
"já vos haviam dado a conhecer a~s ~s!udt_?sos do ~lf~I~o, 
"no Brasil. Sao de particular stgmflca~~o dout!mana, 
"dentre ~s mais, os dois estudos. que pubhcastes sobre as 
"rela~oes interadministrativas e sobre os caracteres da re-
"vogas;ao do ato administrativo. Ambos de ~lgum; /orma 
"se unem entre si, de vez que, em ynssa ststematlca da 
"matéria haveis substituído a anáhse separada .d? ato 
"jurídico' e do contrato administrativo, como tra~tcwnal­
"mente encarad~s na doutrina, pelo estudo da Teona. Geral 
"das Rela~oes Jurídico-Administrativas. A esses d01s tra-
"balhos fundamentais, liga-se também, dentro da mesma 
· · F lt d d Derecho de la Universidad de Rio ( *) Co.nfe.rencLaS d lCtad a S •en la .a-e~ a . e. 
S 1 d ' . 20 21 '' 23 de JUl1l0 d·H 1949. h .>n Gr¡mde d.o . U. ]OS . l·~S . ' ,: ~ d l· e g -egadón dt~ la ]',a,cultad de Dtn'&C. o ""' 
A pedi·do d-el senor P'r}:>·sidente e a . on I , , roducido e-stas dis·ertaeiones e~n la 
Porto Al-e-gr•e, Profe&sor J?,se. SaJJ,ga<do Mart.ms, he tep ara su desarrollo. Unicamenw se 
mayor fi.deli.dad ,posible s'lguHmt? la,~ notas usad~·S . ~a·s entonces •a fin de fa·cilit•a-r la•s 
J!üm ,señal•ado 0 .a;cent•ua.do las c1t.as, apena.s mflncwna . • . 
:l'lle~tes de informadón. 
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"orienta~ao, o vosso curso de a o 
"Brindais-nos nesta am, l g ra, nesta Faculdade 
" . ' ave corresponden e· · VIte, com a exposi~ao d t Ia ao nosso con-
"relevancia doutrinária ~ e~as, que sendo de tao alta 
"daqueles em que os ~osao, el outra parte, do número 
"dades de . . . . . ssos ta en tos e as vossas quali-
" . dJuqsta mais smgularmente: tém brilhad· T 
zets-nos, esta sorte · _ o. ra-
"zer de vossas Iif'oe; pois~ nao apb~nas a honra e o pra-
"d :or ' senao tam em e , 
estas, a contribui~ao m · . . · ' . co~o . conteudo 
"de Dir;eito Administrati~s ongi~alf~ _mais nca da Escola 
"L que e e 1a1s. 
" argo é, de resto o ele d 
versado. em vo ~ -?c_o os temas que tendes 
"de d r ssa cop_IOsa atiVIdade literária v- . "j . 
" S . e OS meamentos mtrodutório d D' . . ao . e _es 
trativo até os desenvolvim t'. , si . o Ireito Admmis-
" en os u timos de - · gentes, como de modo . I questoes VI-
" . b'I ' especia .a das a d . 
ou JU I a~oes no dire¡'to ·' . posenta onas, 
" - · . ' uruguaw a CUJa ']' 
"e tao valiosas disquisi~oes havei ' d . ana Ise tantas 
e numerosos sao destarte s a ~zido. Destacados 
"e ao apre~o qu~ vos sa~ ~s -~ossos titu_los a admira~ao 
"das fronteiras de vosso pa' n utados, amda para além 
"E IS. 
sta sauda~ao dirige-se or . 
"tem o sentido de um frat ' PI tabnto, a um velho amigo; 
" d erna a raf'o e po d ~a a a um professor d U . ·l ' rque en ere-
"e a um filho do Uruguai a podm~~rst ade de, Montevidéu 
"no quai, além das pess~as e Ize_r-se 9ue e um abra~o, 
"vidéu e a de P" t Al . ' a Umve_rsidade de Monte-
" or o egre o Urugu B ·¡ 
samente se estreitam com' . - ,ai e o ras¡ afetuo-
o 1rmaos. 
. ! ) El organidsmo. !La teoría de ~ecmca !de la teoría del Or 1 Organo. 2) A u tono mía 
org·ano· 4) r . gano. 3) Acencion d 1 
· mportancia de 1 t _p· es e. vocablo ~as. 6) Conceptos ·estático :va d. ~rf~. 5) Concepciones orgánl-
'). ~a forma. Organos simpies I~~::I~~ ·ode or'g~no. El·ementos. 
Oficio. 9) Funciones lO) R , P .J s Y Mtxtos. 8) Oargo 
· esumen. ' 
. 1) La teoría del organo , · 
vmculación con las Ilam d ' tecm~amente considerada, no tiene 
Mientras éstas pretenden a as escue as o tendencias org·anicistas 
1 encarar v re 1 · · ta es en. el orden social d . d ~ d so ver cuestwnes fund~men-
. 'd' , · · envan o e la s · 1 , I JUn Icas, aquella dentro de . . ocw ogia as soluciones 
en su. esencia lo; problemas ucn campo e. stl nct. amente científico, 'afront. a 
esp . l d 1 oncretos p anteado I . .. . . . 
ecia es e a actividad et 't · . s por as condiciOnes El or . . . a tea. 
gamcismo, cuya primera expresión h 
se a hecho remontar 
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hasta la filosofía griega, - como se recordara recientemiente, ( 1 ) 
usando y abusando del método comparativo, asimila las sociedades 
a los organismos y, en el aspecto funcional, los fenómenos socialeS 
a los fisiológicos. La sociedade es así un inmenso organismo con su 
cido vital en el que puede señalarse un proceso natural que la lleva 
a · su máximo desarrollo para extinguirla finalmente en un total de-
caimiento senil. Consideradas la sociedad en general, como las 
agrupaciones con personalidad histórica, racial y política, en partí..:. 
,cular, a traves de ese criterio, responden en su nacimiento, desen-
volvimiento, organización, esplendor y decadencia, a las mismas leyes 
naturales. Tales individualidades humanas se concretan en Estados 
que, valga la expresión de Bluntschli, tie'nen c:uerpo y alma, miembros 
con funciones y facultades tendientes a satisfacer las necesidades de 
la vida en la totalidad del ser, crecimiento interno y externo ( 2 ). 
1CauHet resume de acuerdo con uno de los más significativos defen-
sores actuales del organicismo, René Worms, los principales puntos 
de vista de esta teoría en los siguientes términos: "Las sociedades 
"constituyen seres verdaderos. Sus elementos son a la vez indepen.::. 
"dientes e ínter-dependientes y están unidos entre ellos de manera 
'"que forman órganos y sistemas ... " ( 3 ) 
Esta asimilación, que facilita la explicación desde el punto de 
vista puramente externo, de los grandes procesos históricos. y que 
cautiva con cierta noción de unidad, llevada más allá del plano mera-
mente comparativo se traduce por exageraciones y una evidente unila-
teralidad. De ahí que, pasado el momento de entusiasmo, quede como 
un capítulo, apenas, de los esfuerzos hechos para encarar los feno-:-
~menos sociales. 
2) Entre e1 grupo de grandes juristas, especialment'e alemanes, 
que la recogieron en los tiempos modernos, merece el honor de un 
particular tratamiento Gierke a quien debe considerarse a justo título 
el fundador de la, teoría técnica del órgano. Sin salier de las tenden-
'CÍas organicistas, el genio de Stettino, en un. "jusnaturalismo" al que 
no es extraño el pensamiento de Althusius ( 4 ) transporta las nociones 
~orgánicas a lo jurídico defendiendo la realidad de las agrupaciones' 
sociales y dando de este modo a las fracciones o asociaciones el ca-
racter de un fenómeno social que se expresa jurídicamente dentro ds 
•la · c.olectividad como uno de los órganos de la misma. Aunque Gierke 
limitó su estudio a las corporaciones en general ( 5 ) sus conceptos 
fueron valioso elemento de información más tarde al examinarse 
:particularmente la teoría de la persona jurídica permitiendo mantener 
(1) E.nriqu·e :M:artinez Paz (H.) "La Niatur.aJ.eza del Estado y el Problema d~ su 
De.sper.son.alización", ·en Revista Jurídi·ca de •Cól'doba, N.0 .1, rp. 12. 
(2) Blu·ntschli, "Derecho Unirversal", p. i3-20. 
(3) P. Caul1et, "Elements ·de Sociologie", p. 54. 
( 4) Otto ¡yon Gierke "Joha.nnes AJthu•si:u,s und die Entwi.cklung der naturrechtli-chen 
'Stara.<tstheorien" ( 1880). 
( 5) "D a·s D·eu tsche Genossen.schaft.srecht' '. 
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~a realidad de las asociaciones o . 
teoría de la ficción y brindando a la ajrup~cwnes frente a la llama(j<ll. 
tado la construcción de la teoría t, o~trmda lel;mentos que han faciJi .. 
Como y 1 h' · ecmca e organo. 
a o Ictmos notar est t , 
dencia filosófica o escuela ' . , a. eona es extraña a toda 
derecho público en general . sxclwl~gi~a,, pre~entándose dentro 
un conjunto de principios ~e e a. mmistrattvo en particular como. 
tación estatal y de la divisi! f exJ:?hcaf el I fen?m~no de la fragmen-
Por eso debe insistirse muchou~cwna en o tecmco y en lo jurfdico. 
autonomía técnica de la ·t - , deslp~cto a lo que denominamos la: 1 · , eona e organo val d · 
cuacwn total con las tendenci . . ~ e ectr, a su desvin-
observa que "la noción de , as orgamctstas. Forti, entre otros 
" . I organo aun cua d h 'd . .. ' 
"particu armen te por obra de la Ha d n, o a~a. SI o difundida 
la cual se funda en la I'dea d mda a teona orgamca del Estado 
" . ma re e que I E d Jc 
corporativos deben considerarse e_ sta o y otros entres 
"al · I como orgamsmo ' d guno esencia mente vincul d s, no esta e 
En ' · 1 a a con esa teoría" (6) 
. . smtesis, a teoría del ór 
disertaciOnes es una no . , , . gano, que desarrollaremos en esta~ 
· . ' cwn tecmca de la · · d I " 
mstrativos que no tiene r 1 . , I Ciencia y e derecho 
3) P - e acwn a guna con 1 · · ero el vocablo ", r , . e orgamc1smo. 
ha sido trasplantado al d~r~:ho ' propl~ de las ciencias naturales 
entonc~s determinar el alcance qo e~ sen~Ido figurado. Correspond~ 
" Michoud dice muy bien t~: ~.~:ne entro ~e nuestra disciplina. 
debe ser empleada sino a ti'tql d palabra OI·gano no puede n[ 
" I u o e compar ·' I 
"que entre e órgano corporal de I ~c~on. mporta señalar 
persona moral hay analo Ía ero adpers_ona ftstca y ~1 órgano 
En derecho encontramos ~ p ~ nmgun modo Identidad~' 
"órgano" que sueletl ut'l' res ac,epcwnes capitales para la 
• 1 Izarse aun po · 
corne_nte, frecuentemente usada por Jelli~e~n m~smo auto; .. La más 
a la Idea de representación. t b. y Gierke, asocta el órgano ~~a Jracción o porción perfect:~e~~ sJ :·ecm;re da ella para indicar 
. e stado y, por último en un orde e ermma a. en la estructura 
znstrumento o medio apli~ . , , n puramente expositivo como, 
al bl . ' acwn esta que respo d . l, . ' 
voca o gnego original ( 8) e d n e etimo ogicamente 
culares de la palabra órgano t. a a uno de estos sentidos part[~ 
~o traduciéndolo, por lo tant~main~~ asrecto del concepto técnico 
organo es una porción f . t ~ra mente. Para nosotros pu~de a preciarse están pre~=~~;aen :~;:;.'ma~a . ~ , definida ( 9). ' 
la Idea de parte, fracción o por . ' d dtfmicwn de manera expresa 
mente, la de representación d c~on e todo Estado e, implícita~· 
estatal Y e Instrumento o medio de 1 ·, 
· a accton 
(6) "N ozione e {JI o ·f· . . p. 183. Du . it " . , •a•SSI I<lltZio.ne Degli Orga.ni" . . 
(7) .. ¡;u Th TI~It.e d-e D. Constitutionn-el". t II·en Studr di Di.r1tto Publico T, I, 
(8) Forati I~~Ie de la _Personnalité Mo.raÍe•;. 3 arp~56~ (I3.a ed.). ' 
( 9) D , I em. Jelhn-ek "Sistema dei jy '. : . . . ., . ' :p. 140. 
el .autor, "J-'a Jer.ar·quía", n.o ·3: lrlttr Pubblici S1lbbi-e,ttvi". p. 40. 
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El vocablo "órgano" figura en el lenguaje jurídico desde hace 
mucho tiempo y tiene diaria aplicación. No es posible examina.r 
ninguno de los problemas importantes de nuestra materia sin recurrir 
a él. "Empleo esta expreción "órganos del Estado",- dice Duguit,-. 
"porque ella se ha incorporado al uso y porque es cómoda" ( 10'). 
Pero la verdad es, más allá de la mera comodidad que menciona·ba 
el gran maestro de Burdeos, que la noción de órgano no puede sus-
tituirse por otra que represente cabalmente lo que ella importa para 
el derecho. 
La realidad orgamca en este sentido fué afirmada por J ellinek 
con términos categóricos. "El Estado no puede existir sino por 
"medio de sus órganos; si se hace abstracción de éstos queda redu-
"cido a una expresión" ( 11 ). En efecto, com,o idea técnica, como 
creación del hombre en el orden social, el Estado es una abstracción. 
N a da de él mismo adquiere materialidad: símplemente se nos pre~ 
senta como un conjunto de entidades e instituciones com la más 
variable terminología y distinta importancia (poderes, entes nomina-
dos, entes innominados, cargos, etc.). Para afirmar su concepto y 
ponerlo concretamente al alcance de la observación hay que recurrir 
a cada una de sus piezas componentes, de sus porciones integrantes 
y ellas son, técnicamente, los órganos. 
4) La teoría mencionada tiene, en nuestra opmwn, una impor-
tancia fundamental para el derecho que se manifiesta en múltiples; 
aspectos. En primer lugar, explica satisfactoriamente, sin que haya~ 
mos encontrado otra que la supere, el fenómeno técnico de la frag.., 
menta<;ión del Estado y, niás allá, de las asociaciones o agrupaciones 
en todos los órdenes; en segundo lugar, es la única que con criterio, 
científico encara el funcionamiento de esas unidades en condiciones 
de asegurar una adecuada aplicación del derecho; en tercer lugar,., 
da satisfacción a las necesidades creadas por los problemas que ori.,. 
ginan las relacidnes técnico-jurídicas de esas unidades y, por último,. 
permite resolver todo lo que se relaciona con la acción del hombre 
por el Estado o por la agrupación, sin recurrir a conceptos alambi-
cados ni a nociones filosóficas. En pocas palabras, ella es una teoría1 
medular del derecho público. 
Por eso mismo se impone destacar su rigor técnico. Una idea su-
perficial, como una apreciación ligera o falsa asimilación, llevan· 
fatalmente a valoraciones equivocadas, que, ademas de perjudicar a: 
la buena doctrina, hacen caer en incomprensibles errores. Bigne de 
la Villeneuf observa que la mayor parte de la's objeciones formuladas: 
por los publicistas franceses a la teoría del órgano son inexactas o~ 
( 10) '"I'raité de Droit Consti~u.tionne1", 3.il e!i., p. 539 .. 
(11) "Teoría General del Estad'O". 
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·msufucientemente fundadas . d . 
las opiniones de Hauriou y D~om~n ~2 frente a frente nada menos que 
"''no es jurídica" (13) · gm ( ) · Para aquél la "idea or ' · 
--" mientras que para é t ( 14 ) gamca puramente juríélica". s e es "una construcción 
La incorporación del conce to , . e~~ contrariamente a lo afirmado p or o~gam~o al voc~bulario jurídico 
ti. on de mera comodidad. sin . p udgmt, algo mas 'que una cues-
de u ·d ' nmguna uda se 
. na necesi ad .. La doctrina en f ' pr.esenta como fruto 
!locwnes sustitutivas siempre p;rci t ect~, ha. t.emdo que recurrir a ~~nald,ecuadas, para explicar lo que co:r~ e I~suficlientes~ ~Úchas veces 
e organo. En el derecho fr , sp~m e a a autentica dinámica s?~alidad jurídica o moral en~:~:s, e~s)eciaiJ?ente, la teoría de Ia per-
·cwn ,o ~sociación; técnicamente o soci~l el ~echo de la agrupa-
P?r ultimo, pretende ex licar ' el. del fr~cc.wnamiento del Estado 
mfestaciones jurídicas d~ ·este %:~~nete distmt?s expedientes las mr~ ~enta en una multiplicidad de uni no. y bien; el Estado se frag-
sm personalidad de derecho ent. d ddades cuya mayoría son órganos 
·cación de normas de otra Índole I L: es q~e se desenvuelven por apli-o.;~ral, pues, apenas explicad~ conte~r~a de la ~er~o~ali?ad jurídica 
VI a de una parte . limitada d 1 o as .sus eficiencias, la acti-
alcanzan a disponer de entidad de das phorcwnes estatales, las que 
Se ha recurrido tambien a la e .e,rec o. ]a · ' . nocwn de co · 
accwn parcial del Estado e . , mpetencia para explicar 
mente por la teoría del órga: CI~~os. aspectos, encarada integral-
dentro de las posibilidades d o. j bien la fase funcional queda 
de forma, como de contenido e ~q~e concepto todos los problemas 
R d orgamco perman I ecuer ese que para Téz , . ' encen en a penumbra 
ces 1 ~ e, maximo exponent d 1 d . . 
a, a competencia es un od · , . e e a octnna fran-de~irlo, desenvuelve un o de~ . er, J~ndico. El órgano, demás está 
existencia y aplicación Iu JUrlidico, pero el asiento de éste su 
t · ' ponen a exacta · · , ' 
es as cuestiOnes n,'{J,· puede ab d 1 ' . , apreciacwn de aquél: a 
D ¡¡¡¡ or ar a nocwn d . esde otro p'hto d · e competencia. 
· 'd · 0: e VIsta sobre el 1 
JUTI Ica~ del mandato, represen;ación que.':'? veremos, las figuras 
adaptaciOnes al derecho p 'bi' YI delegacwn con sus ineludibles 
. , d. . . u Ico y a a econ , d JUn Ico particular se han es · · · d omia e cada régimen 
;; activi~ad partidular de cie~~~~~~r c~m el ~~eE propósito de explicar 
~ma·da Impropiamente teorÍa france cw!les e' stado por parte de la 
Sm embargo, fuera de inút'I d' sa. de los organos del Estado (15) 
por el trasplante de concep~~: Iscuswn~s y complicaciones creada~ 
a la técnica del derecho púb{ esas nocwnes nada han contribuido 
quedan reducidas al plano ·urí~~o; por su naturaleza, tales figuras 
(12) 
(13) 
(14) 
(15) 
J Ico y, como ocurre con la teoría de 
::j'!aif:é General d-e. I'Etat" T II "Ib~dCI•S d·e D.roit Oonstitutlon~~¡,' p1.92999 a 101. 
' l• ·em, p. 133. • ' · , p. 212. 
Du.guit, J.bidem, •P. M6 y Sgt.es. 
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la personalidad moral, prescinden de las manifestac:iones extra-jurí-
dicas en la vida del Estado con todos los inconvenientes del caso. 
Refiriéndose precisamente a la teoría del mandato y de la repre-
sentación en la materia que nos ocupa Michoud reconoce .que los 
alemanes "han imaginado una teoría más sutil y elegante que me 
"parece tambien más verdadera: la del órgano" ( 16). 
Esta teoría del órgano, tal cual la desarrollamos, - repetimos -
es la única que regula eficientemente . en los aspectos jurídico y 
técnico, esto es, integralmente, el hecho de la fragmentación del 
Estado, las condiciones de funcionamiento* de esas unidades, sus 
relaciones recíprocas y exten'\aS y el todavía más sutil fenómeno de 
h acción del hombre por el Estado. 
De Gierke arrancan las primeras nociones que, separadas de los 
conceptos organicistas de su época y racionalmente adaptadas a las 
·exigencias de la evolución del derecho, llevarán a la contrucción de 
1a teoría del órgano. Con las naturales imprecisiones impuestas por 
'las ideas de su tiempo tomará esos conceptos J ellinek dotándolos 
de mayor rigor técnico en algunos aspectos y lo defenderán en la 
doctrina germánica Preuss, Laband, Bernatzik, Schlossmann, Stein; 
en Francia, Mestre, Carré de Malberg, Bigne de la Villeneuve y 
Michoud le darán respetuoso dtratamiento, sin alcanzar a apreciar 
debidamente su alcance, frente a críticas negativas como las de 
Duguit y Hauriou, para citar las más importantes. 'En Italia, Santi 
Romano, F erti, De V al es y particularmente éste dos último, re-
cogieron la noción llevandola mucho más allá de los límites alcan-
zados por los esfuerzos de los autores franceses y, con De Valles, 
penetrando con mayor profundidad que ningun otro autor en el 
aspecto técnico. En España la noción del órgano ha sido acogida sin 
resistencias por la doctrina encontrando tratamiento en todos sus 
exponentes contemporaneos aún cuando sin intentar el agotamiento 
de sus posibilidades. No obstante, el caudal bibliográfico especial 
·está muy lejos de corresponder a la importancia del tema y, lo que 
es más lamentable todavía, no hay en la mayoría de los tratados de 
Derecho Administrativo como de los programas para los cursos de 
la asignatura, el sitio que en nuestro concepto corresponde a tan 
'trascendente tema. 
5) La literatura jurídica nos pone frente a tres concepciones 
·orgánicas fundamentales: subjetiva, objetiva y técnica. Es evidente 
que la concepción subjetiva aparece cronológicamente en primer 
término. La simple observación de la actividad etática ve ésta 
reflejada en la acción del sujeto, gobernante o funcionario. La 
porción del Estado en movimiento, pues, se manifiesta como obra 
del esfuerzo del hombre y la voluntad actuante como expresión de 
ese mismo sujeto. El órgano se presenta así, concebido y explicado 
(Jt6) Ibídem, :p. 13. 
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en funóón del indivipuo y lo que hoy es voluntad técnica de [a 
porción estatal, como· qna fuerza exclusivamente psicológica. 
"Un individuo, - decía Jellinek, - cuya voluntad valga co.nno. 
"voluntad de una asociación debe ser considerado en tanto que subsis-
"ta esa relación con la asociación comq instrumento de la voluntad 
"de ésta, es decir, como órgano de la misma" (17 ). "Finalmente, pues, 
"hay que entender por órgano al hombre, que sea individualmente,. 
"sea en corporación, está habilitado por la Constitución para querer 
"por la colyctividad y cuya voluntad vale por esta habilitación esta-
"tutaria como voluntad legal de la colectividad" ( 18 ). 
Este criterio simplista, además de limitarse a apreciar ·la exte-
rioridad de la acción orgánica, confunde el sujeto, titular del 
con la unidad técnica a la que sirve. Como consecuencia, se 
tifica la acción volitiva del titular con el poder jurídico de que 
investido en esa calidad. Hay una confusión fundamental que, 
llevada a sus aplicaciones naturales, transformaría la organizaóóu. eR 
un simple fenómeno de asociación entre hombres asimilando el E$tado·· 
a la sociedad misma y haría del derecho y de la técnica administra-
tivos una cuestión puramente psicológica. 
Hauriou, sin perder de vista al h~mbre (19 ) observa que 
"comparación sacada de los órganos físicos corresponde a una realidad 
"estando los órganos relacionados a la individualidad objetiva de 
"instituciones que son una especie de cuerpo físico". Y luego de 
desvincular la personalidad jurídica de los respectivos órganos exp~·esa 
"que los fenómenos de la organización en sí no interesan a la persona 
"moral sino a la individualidad objetiva" (2°). El pasaje de lo 
tivo a lo subjetivo se produce para este maestro en la acción y no-
en la organización. 
La concepción objetiva, siendo más técnica que la subjetiva, 
encara el aspecto puramente formal de la teoría del órgano, permite 
apreciar desde el punto de vista externo el fenómeno de la fragmen-
tación estatal, la diversificación en unidades de distinta importancia~. 
pero no va a la es,uctura misma ni se detiene a considerar 
problemas de su act~iridad. , 
La que denominamos concepción técnica a falta de otro. 
cativo más adecuado, corresponde a un mejor conocimiento 
teoría del órgano. En la doctrina italiana, y en ciertos aspectos en la. 
española, como veremos luego, se distinguen el oficio ( "ufficio") 
(17) "Teorí.a Heneral del Estado". '1'. II, •p. 2.13. 
(18) ·Oa:rré de Malherg. '"rheori.e. d·e ;l'Etat". Tomo II, JJ. 286. 
( 19) <Joiwiene tener en •cuenta¡ q<ue est.e ~utor .no en.caró .a fondo el 
lo tarnto, h~y en .sus O<bras no solo términos fran•cament-e contradictorios sino atn'llla·CW[l6S,. 
que no fueron de,bidamente meditadas. Por exemplo, -estudiando la Institución, qu.e ':l·fl.l 
ta·n .c.ara, dic·e .que ·los ór·ganos de ésta "a.paNw,en entonce·s c{)mo· hombres €11 •])OSe-stón de 
ciertos pue.stos o de cierta·s fu.nciones. que son situaciones e&ta.Mecietia•s" (" Pri111cil)es" .. 
pag .. 17.1). Surgirí.a de aquí, ,si el autor no hubiera oexpuesto otras id'f.l.as, un -conce.pfxfi, 
,subj€ti•vo del órgano. 
(20) Ver Forti. "Le Dottrine realistA'l" di Hnu·riou en '\Stu·di ... I, p. 15~ .. , 
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. . . e la orción técnica del Estado, la 
·v el hombre. El pnr,ne:o constlt;ry ism; objetivamente; el_ segundo; 
·unidad que se est~~·wnza. p~r, st_ ~rece 'como el órgano mismo, e~ta 
en la concepcwn subjetiva ap . . entrar ahora a la aprecta-
. . El f' ·0 por tanto sm . ·, a su serviciO. o lCl ' ' t 'ndicados es una porcwn. 
. n oportunamen e I ' d 1 de matices que sera " el oficio que a traves e a 
funcional determinada: el órganf e~, del Estado". El órgano se 
"acción del agente "cumple una uf_ncwn. 'n plástica en el modo de 
una con tguracw 
••presenta entonc~s co~o, . " 21) . • 
":atctuar de un sujet9 JUfl~lCO ( e. acaban de señalarse se mspiran 
6) Las tres concepcwnes qu 1 t to son insuficientes. Para 
.. . apoyan en un elemento Y' por o an 'de órgano en sí mismo, 
o d" · 1r el concepto · · nosotros, hay que ¡stmgu . 'n dinámica vale .decir, en ·acti-
. d a do de su nocw ' , l h s 
estáticamente const er ' . , . el o' rgano es segun o emo 
· d 1 de v1sta estatlco ' Des e e punto ~ ·nada definida. Presenta entor:ces 
·dicho una porción funcwnal nomt Y.do Desde el punto de VIsta 
' f nombre y contem · tres elementos: arma, 1 elementos un cuarto, que po-
·dinámico hay que agregar. e a le~o~ o ~lemento motor: el hombre. 
ddamos llamar ~~ fuerza lim~u ~~:re vida: sin él, es una cosa, un 
'Con él, la fraccwn esta~a a l~nek una abstracción. 
·cüerpo inerte, como delcia J e uest~ podemos decir, dando ./a un 
De acuerdo con o e~~ . . t 1 o' rgano es una porcwn fun-
f. · · ue estattcamen e e d d 1 E d 
·ccmcepto de mitiVO, q. . nafracción determina a e sta o, 
cional nominada y defz,m4a~ o .sea u nte a esa fraccón debe agregarse 
'una unidad técnica. Dmabmtcame ergía mental y física animan 
un elemento vivo, el hom re, cuya en . 
unidad técnica. . d elementos constitutivos. d r por su or en esos . , f' . ma V amos a estu ¡a . 1 determinacwn lSica o -
7) FORMA. La forma permite a e a uél se individualiza m~-
. del órgano. Co~ _ella. ~o. s~l~~:~~o s~o que tambien denuncia 
diante la adecuada c~hfl~~cwEf acto de creación del órgano esta?lece 
su estructura o constitucwn. . . , dándole la correspondiente 
. l' . nte su constltucwn 1 , os 
expresa o Imp lC~tame .d . , a este elemento, os org:a.n. 
- . . en const eracwn 1 " 1 r forma Dtstmgmmos, . d. do ahora de os p unpe -
. l . mixtos prescm m . d' t 
simples, comp eJOS y . ratados en la prósclma ¡ser a-
sonales" que será? espectalfente t la manifestación más elemental 
dón ( 22). Los stmples co~ Iguran tan la máxima sencillez. Po-
en la materia, y, por lo mlsm<\ p:.~~o celular del Estado, la unidad 
dtliamos decir que son una porcwn d - . olo titular de funciones 
1 . . dtsponen e un s ' . técnica por exce encla, . d de de su propia estructura, 
··¡t"mitadas y concretas y, seg.· un se. ~sd~renst"mples, Los órganos com-] . . , , a y JUfl tca · 1 / ·1 
tienen una regu.lacwn telcm_c l 1 es para seguir utilizando e stmi ' 
en cambio, son pun-ce u ar ' 
· · · h insis.tiremos al res-
. " 71-72 Ya lo hemos die ·O. •B • t S·e T·edu·ce 
'(21) De Valles "Elementi... 'P.'.· 1 ente técnica y, por .consigUJen e, no. ' 
ue la noclón -d·e órgano. es e.sencia m 
q . , ·de l:os suj.etos .de derec~o., 
&C·CI011 t "La Jerarquia • N.o, 3. (2.2) Del cau or, 
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están integrados' por otras unidades que pueden ser órganos preemi-
nentes o dominantes, órganos de igual categoría que se mantienen 
dentro del complejo en pOsiciones equivalentes y con poderes de la 
misma índole y órganos secundarios o menores que determinan dis.,. 
tintos tratamientos jurídicos y técnicos. Los órganos mixtos, final- . 
mente, están constituidos por otros de su misma naturaleza y por 
fracciones o porciones funcionales de inferior categoría que no alcanzan 
a adquirir la calidad de órganos. Y esto nos lleva a los conceptÓs 
de cargo y oficio. 
8) La palabra u cargo" se usa en nuestra disciplina con dos 
acepcwnes: la primera, sirve para indicar la posición del titulal!í' 
dentro del órgano; la segunda, para expresar la porción funcional· 
que corresponde a ese titular. Un examen detenido de la constitu-
ción orgánica permite afirmar que el cargo no es, en última instancia 
sino un órgano imperfecto que caracterizaríamos por la ausencia deÍ 
elemento formal. El Estatuto de los Funcionarios Públicos Federales 
/ del Brasil (Decreto-Ley 1713 de 28 de octubre de 1939) -da una 
definición que reputamos exacta. Los cargos están caracterizados a los 
efectos estatutarios por su número cierto y denominación propia 
Quiere decir que mientras los órganos tienen forma v ·con 
estructura variable, los cargos responden a un padrón, d~sponiendo 
de una denominación que, permite precisamente dentro del órgano 
clas!ficarlos en cuadros o distribuirlos en líneas y, luego, usarlos en 
el Sistema de acuerdo con su caracterización funcional ( :H). 
El concepto de ''ufficio" desarrollado en la doctrina alemana, 
y luego objeto de especial tratamiento en la italiana, ha sido, como 
el del6rgano, a que accede, encarado en un sentido subjetivo y obje~ 
tivo. En el primero, es "la obligación de una persona física de realizar 
"determinada función del Estado"; en el segundo, "una porción deter-
minada de asuntos etáticos, un complejo ideal de atribuciones y 
poderes" ( 26 ). Hay, pues, una 'evidente identidad entre la noción 
de cargo y la de oficio o~p identidad que se traduce aún en las 
~~~) 
( 23) Pl'escindimos, por ~ser extrañ.os . a nuestro tema, de la calificación de públi>eo8, 
su Qrigen legal y su tratamiento pecumano. El origen o fuente g'eneradora de órgano 
fundamenta cla.sificaciones a las que Jellinek asigna mucha importancia: organos creados 
y de creación; m.ediCIJtos' e inme,diato,s. ("Teorfa .. ," T. II. Pag,s. 21B y Sgtes.) En 
-esta O'portunidad no nos ocupa.r·emos de eHüs ni otros sumamen·t·e interesantes limitándonos 
al ,anáJi,sis impu,esto, ;por el sumario (Ver al re.spe,cto ademá,s, Duguit, "TraÚé ... '' T. Ir, 
ip>a,g·s. 568 y Sgte,s.) 
(24) Su d,eterminaóo,n cuantitat1va, esto es lo qu·e ,la L·ey brasileña llama el "número 
cierto" ,dife.renda el ·Cargo de Ja,s simple·s funcio:ne·s indeterminada,g que se r·ealiz.an me-
diante el us.o de inco~por.aci.one,s de individuos a la a,ctilvid:ad del E~stado a'l marg<m de. toda 
at.rihucion de competencia y de toda limitación técnka (~pe:rs.o,nal obrero, auxiliares, etc.) 
(25) L. Von Stein "8cienza ~deUa PubbUca Amministrazione" (Biblioteca Brunialti, 
pllig. 172 y .Sgtes.) , · 
(26) De VallHs. ''Elementi di Diritto Amministrati,vi" Pag, 6·2. Algu1ws autores, 
como Laband, Uegan a identificar el ofido ,con el órg,ano. 
(27) r,.as Partidas definían el .oficio como "Servicios señala.dos en que "ome e·s. 
puasto ;par,a s~ervir al Rey o al comú,n de 1alguna Oiu,da'd ü V•illa' ', como lo re,cuer,da Gard!!1 
Ovi.edo, para quien eJ o·f.icio :público ,e.s u·n cen.tro de' a,ctmn:dad: (Dect'echo A'dlmini,stt·ativo, 
2.a ed, pag. 273). ' 
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acepciones particulares. Para nosotros, según lo hemos dicho, d 
cargo es un órgano imperfecto al que le falta el elep1e1~to formaL 
Al crearlo la nor,ma habilitante le da un nombre y, del mismo, como 
de su ca;egoiía, ( 28 ) surgen su contenido funcional. Mientras el 
órgano, unidad perfecta, tiene una porción f~ncional expresa~~nte 
establecida atribuciones concretas, los cargos d1sponen una activtdad 
fijada con 'criterio genérico o específico. Corresponde al jerarca, en 
su caso entregarles concretamente una o mas funciones. 
En' el concepto de cargo suele dominar el tratamiento, ·es decir, 
la dotación e remuneración, noción que no es técnica en todas sus 
consecuencias porque pueden existir cargos sin la respectiva dota-
ción (29 ). 
En síntesis, el cargo, órgano imperfecto, representa la· posición 
de un sujeto dentro de aquél y, ontologicamente, una porción fun-
cional, con 'determinación genérica o específica~ 
9) En el contenido de la actividad orgánica encontramos, además 
de 
1
las atribuciones asignadas a los órganos simples y a los cargos 
que puedan integrarlo, un conjunto de funciones en número· variable 
que podríamos considerar indeterminadas, vale decir, no atribuidas 
concretamente a una unidad técnica. Se trata de tareas de impor-
tancia mínima, no permanentes, que solo salen a luz en ciertas circuns-
tancias y, por consiguiente, no están imputadas a un órgano o. c~rgo 
determinados. Para su ejercicio, por lo tanto, hay que recurnr a 
órganos o cargos que por razón de afinidad o de oportunidad están 
en condiciones de actuar secundariamente o, y esto es lo común, en-
tregarlas a entidades de vida fugaz que no integran la organización. 
Tales son, recurriendo a los ejemplos más corrientes, las llamadas 
"comisiones" en el cuadruple sentido de la palabra ( 30 ). 
En ellas, solo por excepción el órgano o el cargo normales apa-
recen. Dada sua naturaleza, los titulares de esas tareas transitorias 
no están investidos, en principio, de funciones públicas ni las fraccio-
nes estatales que sustentan tienen vida permanente; su existencia 
se subordina al cumplimiento de las funciones especiales encomen-
dadas y sus condiciones de actuación dependen del apoyo o ambiente 
que le prestan los elementos permanentes de la organización. 
La precedente distinción de los componentes orgánicos tiene 
tambien una importancia fundamental para el derecho. y ciencia admi-
nistrativos. Los órganos simples, dentro del complejo o del mixto. en 
(28) Ver del 1aut.or "La J,erar.quía" OapHulo IV. 
(29) E,n l,a ,prá;ctica las dotadones ·se ,determinan ,siemp.r.e en consideración al cargo 
y no al .organo · e,sto e.s lo que ha generalizado aqu·ella. nodón. 
(30) En 'nu,estro derecho ·el cvocablo "oomisió.n" se ·emplea rp.ara indicar l.os rpode,res 
o f.undones extraor,dinaria o a·ccidenta<lmente ·encomenda·das a un ·elemento permanente 
(órga.no o .cargo). (V-er, .del ·autor, "La J·erarquía" N. 0 23); Ia,s funcione.s de I.a mism& 
índ'Ole entregada,s a e.ntid,ad€s ~ext,raordina,ria,s ,o a·cddentales que ;carecen de enhda.d :po,r 
no haber sido ,cr·ea,das en las ~condicione.s de der'e,cho; en un ,g.ent:ldo formal, p·ara lndlVl-
duaJ.izM· un tipo de órgano, :el pJ,m·ipersonal €n. cier,tas ]X>·Sicione~ que no .. oorrespon·de· 
·examinar .en este m.omento· y, p.or último, :pa,ra .señalar. una ,a,ctu~a.clón ·cole.ctwa elll; d~ete.r•. 
minada,s circunstancia,s, dentro .de un órg,ano ·comiplejo, mixto o plurirp€~oonal. 
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·que actúan, soportan un régimen técnico y jurídico distinto al que 
Uamaríanios natural, es decir, regulador de su actividad propia, 
aislada. Los cargos, por su parte, disponen de principios y normas 
·específicos que modelan su conducta permitiendo así apreciar debida~ 
mente la dinámica estatal. Problemas técnicos fundamentales de la 
•centralización y de la descentralización y, en especial, de' la organi-
zación jerárquica, solo pueden ser resueltos con la aplicación de estas 
nociones. Desde otro punto de vista, las llamadas compatibilidades 
funcionales, las acumulaciones de sueldos y la apreciación de las 
responsabilidades únicamente pueden explicarse en forma con el 
manejo de estos conceptos que día a día el derecho positivo va 
precisando ( 31 ). 
En doctrina se distingue la acumulación de cargos, la acumuta-
,ci6n de funciones, encarada corrientemente con el nombre de com-
patililidad, y la acumulacion de sueldos o a,signaciones. Cada una 
de elas debe estudiarse separadamente. Dos o más cargos pueden ser 
'acumulables sin que por esto proceda necesariamente la acumulación 
de las funciones respectivas. Unas veses hay un régimen de ejercicio 
alternado de las funciones; otras, el titular opta por el deber de 
realizar una de ellas. En el outro aspecto, es posible la acumulación 
integral de cargos y de funciones sin que exista el consiguinte derecho 
'de gozar los sueldos que corresponden a los distintos cargos y, por 
último, cabe admitir la acumulación a ·un cargo de mera función 
indeterminada, esto es, no ·atribuida concretamente a una unidad 
técnica de las que forman el Estado. Tal sería el caso del desempeño 
de una función transitoria, honorífica, por parte del titular de un 
órgano detenninado. La Constitución uruguaya vigente, prescindiendo 
de las claras soluciones legales en materia de acumulaciones de sueldos 
establecidos por Ley, ha previsto para la actividad judicial un régimen 
de incompatibilidad excepcional en los siguientes términos: "Los cargos 
"de la judicatura serán incompatibles con toda otra función pública 
''retribuida; u honoraria permanente, salvo aquellas especialmente 
"conexas con (Art. 224). Surgen de es~e precepto distin-
ciones terminantes en la materia. En primer lugar, está proclamada 
la absoluta incompatibilidad de los cargos de la judicatura con cual-
quer otro de los que componen el Estado, pero tratándose de fun-
ciones, es decir, actividades indeterminadas y transitorias de asuerdo 
con los conceptos antes expuestos, se distinguen ·las retribuidas que 
quedan bajo el imperativo absoluto de la incompatibilidad, de las 
honorarias. Estas unicas acumulables~ siendo permanentes, deben 
cumplir con el precepto de la conexión con la actividad judicial para 
que la compatibilidad proceda ( 32 ). 
(31) El Art. 209 del citado. Estatuto do.s Foncionarios Publicos Federales del Brasil 
pontualiza Ia a•cumul.ación de· funciones o cargos y cargo y funcione•s. 
( 32) La norma. constitucional cit.ada ha si·do fu·ente de estu·dios en nuestra cátedra 
con moti,vo de .:problemtl•S ·Sübre ·com:patibiJi.da·d en el orden ju·diciaL 
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10) Sintetizamos lo expuesto en nuestra disertaci~~ diciendo 
·que materialmente el órgano se presenta. ,como ~na porcwn. o parte 
·del Estado; técnicamente como una ~raccwn funcwnal y, socialmente 
·como expresión de volun.t~des part1~ulares del Estado, . vol.un~a.des 
·que Bo tienen que adqm~I~ necesanamente, tr~scendenc1a J~nd1ca. 
La mayor parte de la actividad estatal es tecmca; ,solo l~s ?r~anos 
más perfectos y sensibles salen abierta~ent,e ~1 campo JUn~tco Y 
actúan como entidades de derecho. La v1da mt1ma de esas umd~d~s 
·estatales, cualquiera sea su calidad o entidad, pertenece al domm10 
·de la tería del órganos que estamos desarrollando. 
Segunda Conferencia. 
-8Vlf!ÁRIO: 
11) El nombre. 12) Contenido funciona~. ?rganos m~no Y 
plurifunci<maJ,e,s. 12) Principio de la especml_Idad. Funcwnes 
principales, com:plementarias, auxiliares, dommantes ! s~cun­
dar'ias 13) La forma y la estructura. 14) órganos s1mplBs y 
c-ompu.estos: complejos, mixtos, ~pluripers-onale.s. 15) Examen 
estructur'al y fundonal. 16) Resumen. 
: 11) NOMBRE. Est~ element?, aunqw~ no plantea por ,sí 
~cu.estiones fundamentales, tiene gran Importancia dentro de la teona. 
Puede decirse de él que signifi~0 la calificación jurídica del órgano. 
Hay, en efecto, una term~nol.ogía doctrinaria. y. ,de de;e~ho 
positivo de la que no puede prescmduse en, la denommacwn orgamca. 
En un orden general ciertas palabras que corresponden a nombres 
·en esta materia indican la naturaleza de la func.i?n o el e~pecto 
·dominante de la actividad o la forma de actuacwn. Ta~.~Ien el 
vocablo denuncia la estructura del órgano y a veces su pos1c10n ms-titucio~al ( 33 ). • 
Cada país ti~ne entidades .esp~ciales asi9n~ndo a cierta.s expre-
siones,. que constituyen denortunacwnes orgamcas, un s~nt1~o par: 
·ticular. Un cabal conocimiento de estos hechos permite Ir a la 
··ex~cta calificación jurídica del instituto ( 34 ) evitando los graves 
.frecuentes errores de falsas. o .ligeras asimilaciones. 
La .activida,d jurisdi·ccional, .por ·ejemplo, tiene u.ua. terminología · qu.e :pued~' 
reuuta.r-,se. universal para la denomina.ción de ~sus órganos.. Lo :lnism·o oc'Q._rre •con lo~ ~erv:1: .. 
Algunas IJ;alabr.!t·s, d·esde otro rpunto de cvist~, ·&e han .arphcMlo trad1•CI?nal-
mente ,a, determina;da·s fundones ·como la;s ·ej.e.cuti<vas (algua,Clles) ,Y del~herantes (•cO~·&eJOS) · 
(34) En .el ·derecho bra.sHeño - par;a ·citar los c~sos ma,s •salientes, -. ex1ste U'll 
·tipo institudonal, l.as entidad·es .autárquicas;. en el ar.gent1.no, los ·en~es. autárq~I~co.s; ~n el 
,11 .u.!'; u••.rv, :tos ~ser'Vicios de.s0entralizados y entes autonomo.s; ·en ~1 ·Chileno, las mstJ.tu,~Iones 
Italia Jos entes rp;araestatal·es incor:porll!do~s ~J~Imament,e ~ la doctn11.a .?[ fi·an~es y belga y, en F·r.a,nci:a, 1oSI es·tabeleCimi·e~tos 'PUbli·co~ y las ,a;dm1-. 
:P•ersona,Iiza.das ·sin olvi.dar los· "offices'' ~cuya. •CI'E\11C1Ón en .creciente ~:U~:ero, 
oportunamente Bonnard'. Esta,s denominaciones . tie.nen d.entro ,de .ca~~a .r~gut;~~ 
un .sentido y alcance rpro:pios. Su U•So, :por consi.gUI,ente, 1n;porta una c.ahf¡ca·clün 
del órgano re.specti·vo, y una determinación de su emplazam1ento en el Sistema. 
-4 - R. F. D. 
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12) CONTENIDO FUNCIONAL. Cada órgano, como unidad 
estatal, es titular de una porción funcional determinada que se le 
~tribuye por . razón de especialización y división del trabajo. Se ha 
Impuesto en el vocab:ulario ju.rídico la palabra u competencia" para 
condensar .ese contemdo funciOnal. Para nosotros, la competencia 
es una aptz~ud ~e obrar o, a~ep~ando l.a defin~ción ya citada de Jeze, 
un po~er JUrÍ~zco. Hay as1 diferencia entre dicho concepto y el 
contemdo funciOnal. Aquélla es una exteriorización de éste: poder 
o deber. no son más que el ejercicio •. la acción referida a la substancia 
orgánica. La técnica administrativa nos pone en presencia muchas 
veces de competencias que no corresponden estrictamente al con-
t~nido func~onal de un sistema orgánico y, a la inversa, de atribu-
c~ones funciOnales cuyo ejercicio está impedido, limitado o condi-
CIOnado. 
En teoría se habla de órganos monofuncionales o de funciones 
especiales y órganos generales o plurifuncionales. Por influencia de 
la ·doctrina francesa se ha impuesto el llamado principio de la 
especialidad ( 35 ) para calificar no propiamente ciertos servicios con 
una función particular o dominante sino la competencia de las 
personas morales. Razones obvias obligan a descartar ese criterio 
que. ~~ respondido más. q~e. nada al propósito de separar mejor la 
posiciOn de la persona JUndica . frente a la física o natural en una 
co~cepción un tanto antroponi.órfica de aquélla. Lo que en derecho· 
pnvado constituye la capacidad para las personas naturales en 
derecho público es la competencia para las entidades estatale;. Y 
bien; siendo la capacidad un principio fundamental solo aparece la 
li;'llitación, c<;>~o ;xc~pción, mediante. normas expresas; la competen-
cia, - cr~acwn tec~uca, - corresponde al ejercicio de funciones que· 
se determman y asignan en cada acto de constitución orgánica. Por 
tanto, toda porción ·estatal, con prescindencia de sua calidad de 
persona jurídica y de la existencia de un servicio dominante tiene 
funciones concretas en principio y una competencia que ;or ser 
proyección de · ésta~-~41~ rigen por igual solución. 
La distinción de los órganos en mono y pluri-funcionalés tiene, 
pues, .en. g.ener~l, un v~lo~ relativo ( 36 ). En el derecho uruguayo 
ese prmc1p10 de la espec1ahdad ha adquirido mucho desarrollo dando 
luga~ a algunos pleonasmos jurídicos ( 37 ) que se explican en cierto. 
sentido porque hay una descentralización para servicios determinados 
que subraya la especializacion funcional. Sin, embargo, como podre-
(35) Mi,choud, Op. cit. Tomo II, Pag. 151 y siguientes. 
. (36 ). Lo~s s~!IVicios J.lamll!dos locales o muni-ci:pwle's son 'POr exoelencia plurif,undonales 
Al {)Onstituirlos rpredomin:a ~l interes de satisfazer un eonjunto de necesidooes e.n consl~ 
der&ci6n al territorio má's que en·· atencion a. una II!Ctivida,d determinooa. La distinci6n. 
enton<X~_s de 6rga,nos mono y pluri.fu:rucionales tiene importa.ncia parti·01l~'armente para esta. 
·eategona de enti,dades. 
(37) Art. 1-83 ·de la Constituci6n. 
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! 
mos apreciarlo en seguida, no es esto nada más que una cuestión 
de cuantía funcional regida por los principios generales para la 
materia. 
Teóricamente puede concebirse un órgano elemental, de sen-
cillez máxima, que hemos llamado Órgano-unidad, caracterizado por 
tener un solo titular, una única función y usar una regulación técnica 
y· jurídica simples. Pero "el órgano-unidad solo tiene existencia ideal 
"manifestándose así aislado como una pieza de estudio". "En la 
urealidad de la vida institucional nos encontramos por una parte con 
·~una serie de funciones para cada órgano, a veces en un mismo 
"plano, a veces adjudicadas con variable importancia. Aparecen 
"entonces las funciones principales, complementarias, auxiliares, do-
"minantes y secundarias. Las primeras, forman el núcleo de la 
"llamada competencia de un órgano o de una organización. Le dan 
"sentido institucional y hasta frecuentemente originan su nombre; 
"las complementarias, como lo indica la palabra, son un desarrollo 
"y consecuencia de las anteriores y persiguen su satisfacción total 
"que, de otra manera, quedaría limitáda en su extensión o desarrollo. 
"Las auxiliares desempeñan genericamente un papel pasivo respecto 
•:a las principales y aún a las complementarias; están a su servicio 
"manteniendo la organización y contribuyendo a asegurar su regula-
·~ridad y eficacia. Por último, dentro de las principales, se distinguen 
"las actividades dominantes que forman la parte esencial del servicio 
'~y las secundarias, es decir, aquéllas puestas en un plano de menor 
"importancia que las anteriores pero sin ser su complemento ya que 
"tienen propio sentido y alcance" ( 38). 
Aún aquellos órganos que por calificación constitucional o legal 
tienen una función única necesitan realizar funciones auxiliares no 
solamente para mantenerse como tales, en lo vegetativo, sino para 
asegurar la eficacia, en el orden de relación, de sus funciones natura-
Jes. Podríamos concretar estos conceptos expresando que el mono-
funcionalismo es una noción teórica pudiendo admitirse como expe-
diente para caracterizar aquelos órganos o organizaciones con una 
función preeminente o dominante. En la siguiente clasificación de-
sarrollamos estas ideas: 
óRGANOS PLURIFUNCIONALES 
(38) Del autm·, "I.~a Jerarquía". N.o 19. 
Funciones 
r Principales S Dominan~es 1 l Secundanas 
i Complementarios 
t Auxiliares 
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f Principales 
óRGANOS MONO-FUNCIONALES 1 Complementarios 
l Auxiliares 
13) Al estudiar la forma vimos que ella se proyecta sobre la 
estructura del órgano~ Cabría decir en tal sentido que es la mode-
ladora de aquellas entidades. Pero al presionar al órgano para Ím·-
primirle su figura tiene que respetar por razones que podríamos 
considerar materiales o físicas las fuerzas internas desenvueltas por 
el contenido funcional. Por eso expresabamos que la estructura orgá-
nica es el efecto o resultante de la conjunción de ese elemento externo 
"forma" y del elemento inter:fio "función". 
Estudiaremos ahora la estructura y luego el funcionamiento del 
órgano, teniendo en cuenta la totalidad de sus elementos. 
14) Los órganos, estructuralmente, pueden dividirse en simples 
y compuestos y, éstos, por su parte, en complejos m.ixtos y pluri-
per sonales. 
El órgano simple es, - insistimos, - la expresión técnica más 
reducida y elemental. Le corresponde únicamente un titular, esto 
es, usa una sola volunt,ad humana para el desenvolvimiento de su 
acción. La voluptad orgánica de esta manera se identifica con la 
acción del hombre que es su sosten y tanto en su aspecto técnico 
como material refleja objetivamente ese esfuerzo natural. La funda-
mentación y el procedimento en el campo administrativo se reducen 
en principios a un proceso psicológico que adquirirá forma y tras-
cendencia jurídica en la etapa final del acto. Hay, pues, con un 
contenido funcional simple, una competencia de igual índole, una 
forma orgánica elemental, un procedimiento de actuación de identico 
carácter, y, con la existencia de un titular único, una sola voluntad 
humana coincidiendo virtualmente con la voluntad técnica. Repre-
sentamos gráficamente esta entidad en la sencilla forma geométrica 
de la figura N. 0 l. 
Los órganos compuestos qué se dividen en complejos, mixtos y 
pluripersonales, responden a otros conceptos de mayor entidad técnica 
que de inmediato exat~liaremos. 
El órgano complejo está contituido por la suma o agrupación 
técnica de otros de su misma índole. Según la importancia de cada 
uno de los componentes o su posición institucional o el papel que le 
corresponde dentro del sistema, es posible separar cuatro grupos 
típicos que representamos en las figuras señaladas con los números 
2, 3, 4 y 5. Hay un primer tipo en el que los componentes se encuen-
tran en un completo pie de igualdad y, por consiguiente, sometidos a 
un tratamiento jurídico y técnico uniforme. Hemos materializado 
estos conceptos en la figura N.0 4. 
En ciertos casos existe un órgano dominante o principal con 
atribuciones fundamentales dentro del grupo que hasta puede llegar 
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a ser esencial para su contitucion o para su funcionan:iento, hallá~dose 
los demás que son así secundarios, dentro de un Igual trata~uento 
t' · 0 y 'jurídico. Encontramos la expresión gráfica de este tipo en 
l ecFI~ra 3 donde está el órgano preeminente señalado con la letra A 
; ~~~ réstantes, dentro de su uniformidad, con la B. . _ 
Otras veces existiendo tambien un órgano preemmente . ( ~ena­
lado con la letra 'A en la figura N.o 2) hay otros coloc~dos en d1st1~tos 
planos (letras B y e de la misma figura N.0 2) que t1enen tratam1en-
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tos t~cnicos y j~rídicos perfectamente diferenciados. Resulta fácil 
apreciar que ~qm t~nt? la estructura como el funcionamiento adqui-
eren mayor ngor tecmco. 
~or últim?, tene~os dentro de los complejos y mixtos los llama-
dos organos ,Jer.arqmzado.s, esto. es, agrupaciones orgánicas unidas 
por el ne:co tec.mco de la Jerarqma. Por sus características contenido 
Y: excepciOnal Importancia en la ciencia y en el derecho ~dministra­
tivos este tipo orgánico ha merecido especial consideración estu-
diándose separadamente (39). 
Los . órganos mixtos se integran por uno o mas órganos simples 
Y por umd~des de me~~r categoría. institucional, los cargos, que actuán 
dentro de el en condiciOnes especiales que serán indicados al encarar 
los problemas del órgano pluripersonal. 
Debe ;ntenders~ que mientras el órgano complejo es una agru-
pación de organos simples que no se diluyen en principio dentro del 
~onJunto; en el ?rgano mixto los cargos, J?Or ser precisamente unidades 
Imperfectas segun ya lo hemos establecido, aparecen absorbidos por 
el todo ( 40 ). . 
. Por úl~imo, tenem?,s los órganos llamados pluripersonales que 
exigen .particula.r atencwn no solamente por sus problemas intrín-
s~c?s smo tambi~n por. la aplicación que tienen en general sus prin-
cipiOs en el funcwnamiehto de los demás tipos. 
, El ~ombr~ de plurip~rs~n:al ~~ignado a cierta categoría orgánica, 
hemos d1cho, tiene una s1gmficacwn muy particular ( 41). En efecto 
~odo Órgano que .no sea s.imple, .es decir, .los compuestos en general: 
mcluyendo los sistemas Jerarqmzados, tienen que estar integrados 
~orzosamente por más de un titular, lo que se traduce en un con-
JUnto .de. P.ersonas físicas. En la relación jerárquica a cada persona, 
en pr!nc1p10, corresponde el desempeño de una fracción funciona] 
que dispone de. individualida.d técnica, de tareas específicas o, por lo 
menos, determmadas. Domma así lo estructural de la noción de 
cargo quedando el individuo en un segundo plano. En los órga1ws 
complejos se p~esenta el ~ÍSJ?O fenomeno puesto que aún cuando la 
voluntad orgam~a se ex~enonza como obra de la conjugación de las 
voluntades particulares mte~X:c<l:ntes en determinadas condiciones los 
compone~tes, órgan~s, está~tambien en un plano de prefere~cia. 
En cambw, en los organos llamados pluripersonales por la doctrina, 
.. (39) P.e.! autor, "La Jerarquía". La <C>r<ganiz.adón j.erár·quica tiene formas y prin-
.c~pros ;e~pecrflcos· qu•e 1a. ·~es•boNLan del co.ncepto de ór.g.ano .oomrlejo 0 mixto ¡p·ero en una 
s1stematr;ca no. pu·e·de omltuse por.qu.e es nece·ssario deter:minar a.a .posición y la•s condicione·& d~ ·funmonamrento ·de lio•s órganos complejos o mixtos que rmedan integrar el sistema. 
Duernos ahora, ¡por raz-one.s de método, qu.e mientras en los órgano·s ·compu·estos en g·eneiral 
'?a·da u~o d·e .su.s comrpon·ente.~ a•ctúa ·en función ·directa .e inmedia.ta de U'n todo en el régimen 
t,e.rár•qm?? hay. ,uno •que t1ene la .representación ·dir·e.cta e inmediata del .conjunto, el 
J8l'arca , mov1endos.e los ·demás 1por impulso ·d·e su V·Oluntad U~cnLca. 
·, . , (40) N o ·e.st~·diare~os aho.r,a un tipo p~rti.cularísimo de órga•no en .cuy¡a compo-
Sicion .pu·ede ·entr.at todavr~ otro o_rgano compJeJ·O, ya ,sea repr.esentado por uno o más de 
sus comrpon·ent.es y •ex.cep·cwnalmente, 'POr ·el todo. 
(41) Del autor, "La Jerarquía" (Capítulo IV). 
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y a los efectos ocurre lo mismo en los cargos que integran los mixtos, 
las unidades referidas no tienen una función concreta, carecen de 
personalidad técnica, actuán en una indiferencia funcional de tal 
modo que predomina sobre lo formal lo subjetivo, acentuándose la 
importancia del individuo que se dibuja claramente sobre el fondo 
de los cargos. De ahí la denominación de pluripersonales dada a 
esta especie orgánica. 
En los órganos pluripersonales hay una voluntad orgánica que 
sobrepasa las correspondientes a los cargos componentes. La vo-
luntad de cada titular, como expresión de la del cargo, contribuye 
a formar la del órgano pero el cargo, sin personalidad técnica, 
apárece diluido en él, es decir, vale por él y en él; separado o aislado, 
nada importa. , 
En los órganos complejos cualquiera sea el tipo, cada unidad 
componente, si bien contribuye a expresar la voluntad técnica del 
todo, mantiene una personalidad, conserva su entidad y desempeña 
en la mecánica del sistema papeles variados casi siempre definidos. 
Solamente cuando por excepción existe un tratamiento uniforme para 
ciertos tipos organicos componentes aparece la indiferenciación y 
entonces, sin perder su voluntad intrínseca, sin ser absorbidos, sus 
condiciones de actuación en el grupo se regulan por los principios 
generales del órgano pluripersonal. 
Surgen de estas nociones importantes consecuencias, tanto para 
el estudio de la estructura en sÍ como para el funcionamiento orgá-
nico ( 42 ). 
15) Dentro del margen impuesto por esta disertación entra-
remos al analisis comparativo, bien somero por cierto, de la posición 
técnica de las unidades y el funcionamiento de los distintos tipos 
orgánicos. 
Vimos ya que en el órgano simple la actividad del titular, tanto 
( 42) En •el ·der·echo uruguayo el Con.sejo de Ministros plantea un int·eresante .pro-
blema :res·pedo a 1la determinación del •tipo orgánico a que pertenece. D.e aouer.do •con el 
.A.rt. 174 ·se integm ·el Oonsejo de Ministros con los titulá•?'e•s de las .r.e·SIJ:e•ctiva's .c;arter•a•s o 
quienes hagan S·US v·eces (para no·sotros, Sub Secretario·s) y "actuará ·bajo la rpresi.dencia 
·del Pr·e·sidente ·de la Repú•blica, quien tendrá yoz en ila•s deliberadone·s y voto en las 
res-oiucion-e·s que ,s.erá d.eósiv.o para los ·ca.sos d·e. 18mp.ate 1aún •cu.ando éste S•e hubi·ere pro-
ducido por efe.cto de ·su pro.pio voto''. Dejando de lado la . ·cues.tion, - ·en ·nue.stro co·n-
.cepto resulta en s·enti.do a,firmativo, - d·e .sí la P'r-e.sidencia de J,a RepúbiUca integra· o no 
-el Consejo d·e Ministros, .no.s ·encontramos ·con ·el pr-oblema de ·su .estru.ctura en el a.spe.cto 
rigu.rosamente té.cni·co. A .e,star a la expresión literal del constituy·ente ·el Consejo .de 
Ministros se formaría por -el Pre.sidente de Za. RepúbLica! y los titulrores' de las r•es¡prv·ctiiVas 
cartera.s, vale ·decir, no p·or lo•s ór,g•a.nos Pr·esidencia de la Repúhlica y Ministe.rios .sino por 
•SUS titulares r.es.pecthos que ocu.parí,am técnicamente los .car.gos. En •esas ·condicione·s .se 
trataría CLe un órgano plwripe·rsowal. Si .se intendiera que se compone ·de la Pr·ssidencia 
de la R·epública y los titulares de la.s •Cartera.s (.conjunto ·de •c.arogo·s) s.erí.a u.n órgan.o mixto 
y, por último, si siguiendo• lo.s •principios qu·e estamos desar.rollando y teniendo' en cuenta 
-el léxico cons.titu·cional, •S·e entiend·e •que e~ ·Cons·ejo de M.inistro.s está intégrado I]JOr los 
órganos Pr·e·sidencia ·de la República y Ministerios, tendrí.amos qu·s consi·d~r.arlo un órU«~O 
d·el cargo res.pectiovo, es e-se,ncial y desempeña un papel 'Pr.eeminente. En efecto, el Con:s~o 
de Ministros a.ctúa bajo 1a 'Presidencia ·de,J; P're·si.dente de la Re¡púbHca.; luego, en aus·encra 
de éste no e-stá en oondiciones de funcionar ya ·que no :pued·e aquél .se.r •oonstitudonal-
mente ~ustituí·do. Es .e.sencial, pue.s, ·e·ste órga.no .simple. y es :pr·eeminente su posición 
en el complejo, en otras raziones, :porque decide .en los •Ca·sos de empat.e. 
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física como mental, aparece objetivamente identificada con la del 
órgano respectivo. El proceso de formación de la voluntad técnica 
es un fenómeno psicológico que recién se m'aterializa al formalizarse 
el acto. En los órganos compuestos, tanto complejos, mixtos como, 
pluripersonales, el funcionamiento y, por conseguí ente, la formación de· 
la voluntad orgánica, responden a otras soluciones ( 43 ). 
En primer lugar, el proceso psicológico de cada uno de ·los. 
titulares o componentes no desempeña ningun papel directo o inme-
diato en la formación de la voluntad del todo porque aparece un 
elemento técnico, la deliberación, que viene a sustituirlos. Cada, 
voluntad natural se vuelca en la deliberación de tal manera que solo., 
participa expresada técnicamente en la voluntad orgánica 
La deliberación es, pues, de esencia en todo órgano compuesto ( com-
plejo, mixto o pluripersonal). Las unidades pueden encontrarse a· 
traves del proceso de formación de la voluntad orgánica en muy 
distintas situaciones según sea el tipo del órgano y hasta las solu-
ciones excepcionales del derecho positivo ( 44 ) pero siempre actúan, 
en funcion del todo a traves de la deliberación para llegar a la for-
malización de su voJuntad mediante la aplicación del principio mayori-
tario. Aquélla es, pues, no el reflejo de una o más voluntades · psico-
lógicas sino, mediante una "fictio juris" la manifestación volutiva 
del conjunto ( 45 ). 
De acuerdo con el principio mayoritario la voluntad del órgano 
es el resultado de un numero coincidente de voluntades particulares 
de las que componen el todo ( "quorum"). Las expresiones volitivas 
contrarias a las de esa mayoría, como las de los titulares ausentes, 
quedan absorbidas por ella. No se trata de una exclusión de volun-
tades determinadas, ni de sustitución de voluntad hecha por un1 
tercer órgano, como ocurre en el orden jerárquico. Las voluntadés 
de los órganos o cargos se funden en otra que corresponden al 
órgano como unidad madre y que no es ni sustitutiva, ni excluyente, 
ni· dominante sino sencillamente expresion específica de la voluntad 
del ente compuesto. 
En segundo· lugar, esas unidades componentes se encuentran en 
posiciones distintas tanto dentro del órgano compuesto cómo del 
sistema orgánico en que aquéj ,,,§<~:~ halla. En el órgano pluripersof!;al 
cada cargo está totalmente <f~orbido por la unidad madre y, por· 
consiguiente, no hay diferenciación técnica y jurídica alguna en el' 
(43) Dejamos de. lado tahora la mecánica de las organiza·ciones jerarquizada,~ ipQrque 
:en ellas, d-e. acu·erdo •CO.n p.rindpios •esipecíficos y de ·conformi,dad con lo ya di\)ho, aún 
{mando· se manifi.estsn las voluntades de los titulares ·correspondientes a las distintas uní·. 
dades del ·sistema 'Be re'Puta qu·e orgánicamente no hay má.s que una volunta.d: la dü jetar.ca. 
(44) Por e:Xémplo, allí donde hay un órgano o un •cargo esencial la ausencia de su 
tit"!llar impide da in·stalación y funcionamiento del órgano compuesto; otras v<Joes, · un 
ó;t:gano, por exoe.pdón un. cargo, tienen derecho de iniciativa 'Privativo o intervención 
XJ.ecesaria en la.s deliberadones o voto .pre·ceptivo. En tale.s ca.sos ~a f·ormuJa·ción de la,. 
:v'Qhintad organica se .rige p·or ·soJudones particula·res. 
(45) D'Ales;~io. "Diritto Amministrativo", rpag. 249. 
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. ento salvo el puramente accidental y de orden, impuesto 
trataml I ' . mo de la deliberación y, excepcionalmente, por t<:treas 
por e mecams · d'f · ·' 1 orden 
. . l ("comisiones" etc.). Esta m 1 erenciacwn en e ~I:cun~ta~~:.':oesla total ausen~ia de entidad de las partes hace ie,, t ern de! 6rgano tampoco tenga cada unidad valor ~lguno. . os 
uera d' . . 'e Presidencia) o burocráticos ( Secretanos) respo.n,.. 
cargos Irect_¡v~s . d' . t que el de la supremacía o preeminencia· den a un pnnc1p10 1stm ?, ... , .. 
que caracteriza a la relacwn Jerarqmca. . 
En los órganos complejos, como en los simples. que forman los! 
. si bien desde el punto de vista int~rno tmen , en ~eneral ;;;:Ji~~~i6n estos principios, las unidade~ respectivas. dnd es;=a~ di~~~~~~~ 
1 nto fuera del sistema mantienen su entl a tecmca 1 
y, por . o toalvi· d~r como ya lo hemos hecho notar,. que pueden tener 
seca, sm 'd d 
un papel especial dentro de la um a que componen. , 
En tercer lugar, las unidades de l~s. ,órgano~ compue~tos al 
d b b 'das por éstos toman una posicwn relativa en el sist. ema. que ar a sor I ' · · arquizado E 1 fi ura N.o 5 concretamos un grupo orgamco Jer . . , 
n ~ 'dg dos líneas La línea A-B esta formada exclusiva--constitm o por · 1 d d ·· 
mente por órganos simples que se presentan co oca os en etres gra o;, 
1 l' A-D se constituye por un órgano compuesto, , co oc
3
a O· 
a m~a do y dos órganos simples subordinados, de 2o y er. 
en pnmer gra ' · · ''bl Empecemos: d . Veamos a grandes rasgos las situacwnes posi es. d :1 g~~ ~firmar que técnicamente se manifiesta c~mo componente e 
;istema el 6rgano e (sea complejo, mixto o plunperso!'al) y n'? cata, 
a de las entidades componentes. Por lo tanto, los organos s!mp es 
unb d' d (2o y 3er grado), lo están con respecto al organo, 
su or ma os · · d' · na de las 
sto e sin relación directa o mm e lata con. nmgu . ' c~~d~~es que puedan integrarlos. Por las mismas razones, 1~ subor~ 
dinaci6n con respecto al jerarca A es del 6rgano e ~~1 COfiJUnto ~ 
no articularmente de sus component~s. P~ro es posi e que e~ e 
ór Ino e actúe un órgano simple del rrns~o SIStema; ya sea~ de la lmea 
g d 1 ·I' A e En este eJemplo sena el senalado con A-B como e a mea - . d' ., . 
la letra a. En tal caso el órgano a tiene una subor m,a~on propia· 
1 línea y el grado que ocupe pero, dentro del orbano e no ~f!:en s~bordinación alguna ni subordina a sua vez pdorque Ido que 
. . 1 , puesto e y no ca a una e sus. vale técmcamente es e organo com . . . 
unidades. El valor aislado de ese órgano a se aprecia. por su posi-
ción institucional fuera del órgano compuesto ( ~6 ) • f~gual I?anera, 
para determinar el grado en la línea jerárqmca - P se tien~ tn· 
cueta el órgano compuesto e y no sus elementos. . or eso es os' 
( a-b) no están individualmente en grado alguno, m se computan 
al efecto salvo, demás está decirlo, que puedan estar en esa o en' 
d establecer tratamientos de excepción que no PO• (46) El .derecho positivo pue ·e 
demos estudiar ·ahora en detaUe. 
·58 REvrsTA DA FAcuLDADE DE DrRErTo DE PoRTo ALEGRE 
· otra línea con propia posición pero entonces su tratamiento es parti-
., cular, sin consideraci6n al órgano compuesto ( 47 ). 
16)' Creemos, con esta rápida exposición, haber destacado por 
·lo menos, la importancia que para la técnica administrativa y para 
·el derecho que la regula tienen la estructura y el funcionamiento 
, orgánico. A traves del examen comparativo de los distintos tipos se 
percibe la complejidad de la actividad orgánica y se subraya la ne-
cesidad de dar a cada una de las unidades componentes, por si misma 
y en consideración al sistema, su adecuado tratamiento técnico y 
. jurídico. Desde el punto de vista estático cada tipo orgánico se 
revela en su estructura con c:aracteres bien definidos de los que no 
puede prescindir el derecho sin caer en la confusión y trabar la 
actividad del Estado o afectar su eficacia. Desde el punto de vista 
dinámico esas porciones traducen la voluntad estatal en distintas 
condiciones y, por lo tanto, exigen la aplicación de soluciones partí-
. culares. Cada unidad requiere - y esto ocupará nuestra atencion 
en la proxima disertación, - el esfuerzo de uno o más individuos 
actuando en condiciones distintas, desde el órgano simple que aparece 
· objetivamente identificado con su titular, hasta los órganos mixtos 
que tienen en su seno unidades heterogeneas. Para que la voluntad 
· orgánica en estos casos responda a las exigencias de su creación es 
necesario regular adecuadamente su proceso de formación y deter-
minar con rigor científico el acto culminante de su formulación. 
· Sin el conocimiento de lo~ principios fundamentales de la teoría, 
pues, la vida técnica y jurídica del órgano que, es en suma la del 
Estado, queda reducida a una mera apreciación objetiva de la con-
ducta de los hombres a su servicio o, cuando mucho, al examen de 
algunos elementos puramente formales. 
Terceira Conferencia. 
SUMARIO: 
17) L·a voluntad orgamca. Imputación de la voluntad al 
órgano. 18) P<OBiidón del hombre em la unidad orgánica. 19•) 
Procedimientos de imputación de la v<Oluntad. 20) Voluntad 
psicológka y voluntad técnica. Responsabili·dad funcional y 
p.ersonal. Obediencia 21) Conclusión. 
17) LA VOLUNTAD ORGÁNICA. "El Estado, dice Ranelletti, 
· "desde el punto de vista social y jurídico es una unidad abstracta y 
(47) No no.s detenemo·s tam;pow a ·encarar particularmente los :problemas. de .~ada 
uno de los tipos orgáni-co·s ya indi·cado·s porque ello .harí:a de.sbo~da: ,el material ÍIJ.ado 
rpara la·s :presentes disertaciones. Un de·sarrollo ulterior no prescmd1ra de esos mat1ces 
·con tantas -d·eri!va-cione·s tecnica•s. 
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'"como tal no tiene una vida natural, fisiológica o física propia" ( 48 ). 
Como creación técnica del hombre, agregamos, no es más que una 
·expresión. 
Eu su momento distinguimos el concepto estático de órgano, 
·del dinámico. El primero está simplemente determinado por la 
Constitución o la Ley y expresado en el cuadro de las instituciones 
mediante la mera individualización nominal o estructural; el segundo, 
se nos presenta en el campo de la realidad, impulsado por fuerzas 
de que carecían aquéllos. Esa energía mental y física de debe a un 
nuevo elemento animado: el hombre, cuya incorporación genera múl-
tiples y difíciles problemas para nuestra disciplina. 
Mientras en todos los órdenes naturales, la actividad, la fuerza 
vital, la energía que mueve a las unidades están en ellas y son de su 
esencia, en el orden técnico hay que recurrir para la acción a una 
fuerza. extraña, que solo se domina por fórmulas científicas que no 
alcanza a consustanciarse integralmente al cuerpo que impulsa. 
Kelsen, estudiando precisamente la teoría del órgano, concreta en 
esta bella imagen la idea de la vida como fuente de energía: "Se 
"dice que el árbol florece aun cuando no haya más que una flor 
<.'en un tallo de una sola de sus ramas; y por pequeño que sea el 
·"movimiento molecular que circula a traves de esas partículas es 
"siempre el árbol entero el que vive en ellas" ( 49 ). 
El órgano, . como expresión de la técnica jurídica es, repetimos, 
una mera entidad: "non habet animam" ( 50 ). La vida entonces se 
-obtiene tomando al hombre como instrumento. "El Estado, -
"decía J ellinek, - solo necesita la voluntad que haya de representar 
"la suya, pero no puede obtener esa voluntad sin tomar al hombre 
"que totalmente la representa. Así .es que la disyunción de esa 
"voluntad de la del Estado solo puede hacerse mediante una opera-, 
'"ción lógica y no, digámoslo a si, quirúrgica" ( 51 ). 
Hay, pues, que explicar el próceso de incorporación del hombre 
al órgano desde un punto de vista rigurosamente técnico, o en 
·otras palabras, determinar el procedimiento de que se vale el derecho 
para. usar su energía mental y física imprimiéndole así vida a la 
unidad abstracta. A esto responde lo que se llama corrientemente 
y con cierta impropiedad imputación de la voluntad al órgano. 
Un examen analítico de este tema nos lleva a la puntualización 
·de tres aspectos: primero, el relacionado con la posición que ocupa 
d hombre dentro del órgano; segundo, el referente a la naturaleza 
·del procedimiento de su incorporación y, tercero, el correspondiente 
(48) 
Pubblico. 
(49) 
(50) 
•de Pessoa 
(51) 
"Gli 01'gani .d·ello Stato ( Ooncetto, Natura, Rapporti) en Rivista di Diritto 
Año 1909. I, pag. 17 y Sgtes. 
"T-eoría General ·del D·e.r·e.cho", pag. 346. 
Ruy Oirne Lima. "PREP'ARAQ.A:O A DOGMATIOA Jl}RIDIOA", "A Noc;ao 
Juridica". Pag. 25. · 
Op. Cit. Tomo II, pag. 240 (en nota). 
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a las rel.aciones entr; l_a conducta de ese ser y la actividad del 
a que sirve. Esto ultimo nos pone frente a la discriminación la 
voluntad psicol_ógica o natural y de la voluntad técnica u orgánica. 
18) E~ e':1dente que desde el punto de vista objetivo el hombre, 
y, ~o~ cons1gment~, su volunt~d, aparecen como expresión de la 
orgamca. Pero mirada deten~d.~mente la estructura de aqueHa uni-
dad: ¿ cua_I es la exacta pos1c1on del hombre en ella? Para unos 
Y no ne~;s1tamos d~cír que nos referimos a los autores que tienen un~" 
consepcwn predom~nantemente objetiva, el hombre domina a tal 
extrer:no _ql!e, r~c,~rnendo a la usad,~ expresió? ~e Luis XIV el órgano 
es el md1v1duo. El Estado soy yo . S1 se ehmma pues al individuo 
1 d ' d ' ' '" e concep,to e o~gan? . es~parece y se está o frente a un en 
la acep~wn doctnnana Italiana ya señalada o a una entidad de menor 
categ~n~., De 1? expuesto a traves de nuestras disertaciones fluye 
la ?bJecwn capital a tal concepto. El órgano tiene existencia 
enti?ad. per.fectas con total exclusión del titular. La permanencia 
las mstitucwnes frente al inevitable cambio de los hombres por 
lo J?Ísmo~ la existencia del órgano como tal con exclusión sus; 
posibles. titulares? origino la clásica parem'ia que recuerda con [Hucha 
oportumdad Jellmek: "Le roi ne meurt pas". En otros términos ,el 
, , . . ~ . ' 
orga?o es~~tico tie.ne una existencia asegurada por encima de toda
1 
consi.deracwn, al titular y se mantiene según los casos a traves de 
los, s1gl?s desemp~ñando los hombres, contrariamente a lo que resul-
tana de esta ~oc1ón q~e, es.tamos examinando, un papel de SCJ2;llllrla~0 , 
plano. En el organo dmamicamente encarado en cambio el 
desempeña un papel fundamental pero no p~ede decirse' en nuestro. 
concepto que lo absorba o lo domine. 
Jellinek; aún dentro del subjetivismo de su concepción 
observaba, como lo recuerda Ferrara, que "las objeciones que sido, "~e~has . al concepto de órgano dependen de no haber agudamente 
d1stmgmdo dos· nociones: el órgano, del portador de la del1 
"órgano ( Organtrager") (52). 
E.l ~ombre sería e1 sosten o soporte ( trager) del órgano, acaso,, 
matenahzando ~l concepto, su elemento vertebral o de sustentación. En~r~ndem?s, s1em~re" q?-e se mantenga la distinción entre órgano· 
estatico Y. ~rgano dmam1co y q~e no se !e dé a la palavra "trager"· 
una acepcwn lata, que esta nocwn de JjJJmek nos lleva a la solución, 
c?;rec~a .. Para nosotros, · efectivament~· siendo el órgano una crea-
cwn tecmca, el hombre no puede encararse o considerarse en él sino\ 
como. u~a pieza más, como uno de sus elementos estructurales im-
p.rescmdtb~e,. eso sí, para la dinámica del Estado. Las partes o' por-
ciOnes orgamcas se vmdulan dentro de un orden de relaciones técnicas 
que por excepción son jurídicas. El individuo, por lo tanto:, una·· 
(52) "Il con{)etto di Organi de !le Persone Giuridke" en Rivista di Diritto 
Año 1911 I, pag. 60. 
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~vez incorporado al órgano, tiene disuelta su individualidad natural 
para transformarse en un elemento técnico. Muchas de las confusio-
nes: existentes en la mal llamada teoría de la función publica pro-
vienen precisamente del error de dejar al hombre dentro del órgano 
en la plenitud de sus derechos y darle allí la categoría de. un sujeto 
"euando no es nada más que un elemento. 
A medida que avencemos en el tema resultarán inás justificados 
·estos conceptos. 
19) En segundo lugar, hay que estudiar la naturaleza del pro-
·cedimiento de imputación de la voluntad al órgano. Resulta tarea 
·dificil sin duda la de explicar científicamente y resolver por reglas 
de creación humana esta inyección vital que en el orden biológico es 
'Un simple fenómeno. 
Fuera de la teoría del órgano se ha recurrido a un conjunto de 
soluciones, desde luego insuficientes, que en forma breve enumerare-
.mos de inmediato. 
En un primer momento se redujo a nexos personales todo lo 
referente a las relaciones entre el individuo y la unidad estatal a 
·que servía. Los funcionarios están vinculados al monarca o empe-
rador y des~Snvuelven su acción de acuerdo con los conceptos que. pre-
,dominan en el orden jurídico de cada país. En el derecho inglés, 
por ejemplo, se recurrió preferentemente a la noción civil del man-
·dato transformándose así el procedimiento de incorporación del fun-
,cionario al Estado y la situación subsiguiente, en una relación con-
tractual privada. En Alemania, acentuándose el principio de auto-
Tidad, se establecen igualmente nexos personales -entre monarca y 
.agente pero entonces priva la idea de delegación que sale del campo 
de] derecho comun. En Francia se acpetó tambien al principio el 
,,carácter jurídico de la relación entre el funcionario y el Estado 
recurriéndose al mandato y a la representación pero atenuados o 
alterados para su adecuada aplicación en el derecho público ·con 
,caracteres o elementos en los que el criterio personal de los autores 
-disponía de amplio margen. Hoy tiene primacía el concepto de 
estatuto o de· régimen estatutario como regulador de la función 
pública haciéndose del acto-condición el expediente para incorporar 
·el hombre al servicio del Estado. 
Hay a esta altura un afinamiento en los conceptos aunque no se 
'Hega aún a la profundidad y extensión que caracterizan la teoria del 
El acto-condición determinaría el procedimiento para im-
putar la voluntad del sujeto y el régimen estatutario. calificaría la 
:situación posterior del titular. Obsérvese que estas dos etapas o 
partes del fenómeno se presentan como jurídicas y, por. lo tanto? 
hacen que el titular se mantenga. dentro del órgano con su persona-
'lidad de derecho. Todo lo que hay de técnico en la función pública 
está olvidado y, llaménosle régimen estatutario o califiquémoslo como 
ouna figura jurídica especial, lo cierto es la situación es puramente 
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de der~cho. ¿,Para que,. en~onces, crear un órgano o un instituto y 
cJetermmarle competencia s1 luego por un simple procedimiento de· 
derecho se les puede crear obligaciones específicas a los funcionarios 
asegurándose la vida funcional del Estado? 
Henri Bonneau recuerda que la doctr~na alemana distingue por 
un~ p~r~e el contrato de función pública "como acto de investidura 
.al m?Ividuo de la calidad de funcionario sin que el Estado tenga 
necesidad a este efecto de .recurrir a to?as las fuerzas de su poder y, 
por otra part~, el .acto umlateral en VIrtud del cual el Estado atri-
buye al funcwnano su competencia e impone a ese respecto su 
voluntad con toda 1~ fuerza de su poder de mando" (53). 
Hay un paralehs~o. , en el aspec~o . pr?,cesal entre la concepción france~a del. acto-condtcwn y esta distmcwn dela doctrina alemana 
entre _mvestidura y atribución de competencia. Pero nos encontra-
mos ~~empre con un~ valoración exagerada del derecho frente a una 
cuestw~ 9-ue es esenc1al~ente técnica. Se hable por un lado de regimen: 
estatut~~IO p~ra. determmar la. situ~ción del. individuo incorporado a 
la funcwn pubh~a :y . se explica esta mediante un acto-condición .. 
¿.Pero?, es que el. ~ndi:VId,u? y, a su vez, el Estado, crean una simple 
situacwn o relacwn JUndica entre ellos? No, lo esencial lo funda-
J)lental en ese proceso es la incorporación del hombre al ;ervicio del, 
Estado.. La rela~ión jurídica entre ambos es un medio y una con-
secuencia ~ecesana e Importante pero que está en un segundo plano. 
Puede decirse hasta cierto punto lo mismo respecto a la doctrina 
a.lemana, aunq~e allí se avanza un poco más al distinguir la inves-
tidu.ra de fun~tón . ?e la posterior atribución de competencia. En 
reahdad, la at~Ibuc~on de competencia se opera generalmente no por 
un acto posten?r m por u~a manifes~~ción de voluntad expr~sa, sino 
por el hecho !llism? de la mcorporacwn al órgano. Toda investidura 
supone la extste~cia de l!n órgano y todo órgano tiene por natu-
raleza un c.ontemdo funcwnal. Ergo, la atribución de competencia 
solo excepc~onalmente.' en los casos de modificación orgánica 0 de 
tareas. particu!ares, tiene lugar con caráter particular. . En suma, 
se qmere exphcar por la vía exclusivamente jurídica un fenómeno, 
q.ue es fundamentalmente técnico. Estos actos jurídicos de inves-
ti.d?;a, lleven el !10mbre de contratos especiales o llámense acto-con-
diciOn, como las Ideas madres de representac' o mandato no tienen 
verdadero sentido si se analizan detenidamente. ' 
Empecemos . por ~ecordar que todo acto jurídico requiere por na~uraleza la .extstenci.a de dos sujetos. Y bien; creado el Estado· 
¿ c?mo se reahz!l ~~ milagro ~e designar al primer titular, pregunta 
Mich?ud, no exi~tiendo un SUJeto de derecho en situación de actuar? 
Habna que partir entonces de una primera explicación, de un "fíat" 
(5~) "L!l' Nat~re Juridique du C<mtentieux de Traitem.ents et Pensions" En Re·rne 
<lo Dro1t Pubhc. Ano 1947, pa.g. 303. 
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jurídico que no puede ser el fundamento de ningún desarrollo pos-
terior. En segundo lugar, como lo hemos subrayado,. la mayor parte 
de los órganos o unidades estatales no salen a la vida del derecho, 
no tienen la calidad de persona jurídica. Resultaría entonces que 
mientras la técnica le niega la personalidad de derecho a un órgano · 
su titular está actuando como un sujeto de derecho y en representa-
ción del Estado. 
Lo que hay en el fondo es que no se t~e?e una exacta medida 
para determinar la posición del hombre al serviciO del Estado. Observa 
Kelsen que la totalidad hombre no se disuelve en el sistema de la. 
sociedad o del Estado. Cuando un sujeto se incorpora a un órgano. 
le da una parte determinada de sí pero mantiene su individualidad 
en el plano correspondiente. Se reduce el problema, pues,. a trazar 
para cada plano de actividad humana el adecuado régimen. El 
hombre designado funcionario público da al órgano pertin~nte las. 
energías mental y física que el Estado utiliza como un elemento de 
aquella unidad. Por eso mismo no le trae su cuerpo o masa de de-
rechos ni puede presentarse como tal normalmente dentro de las . 
ralacipnes orgánicas ( 54 ). . . 
En conclusión frente al Estado, el hombre tiene un conJunto. 
de nexos jurídicos.' Uno de ellos puede ser la llamada relación fun-
cional pero ese hombre, como sujeto de derechos funci~mal,e~, es algo, 
completamente distinto a su vol~ntad y a ~u energ1a Ílsica co~o 
titular de un órgano. La ausencia o el olvido de esta separacwn 
entre lo técnico y lo jurídico llevó, aún a grandes maestros, a pecar 
por ligereza ( 55 ). · . • 
No se trata de traer alambicadas nociOnes como se ha sostemdo,. 
smo, contrariamente, de eliminar retorcidas concepciones jurídicas 
(54) Una simrpie enumera-cwn de situa-ciones jurídicas no~ lleVJa fácilmente a. [as 
soludone·s >deseada•s. El hombre apal'e•oo en prim~r lugar, ·como un.Id~d huma~a, en cahdad 
de depositario de .dere.cho•s fundamentales que tinen un recono.cimiento umv:er•sal Y que 
mientrws el dereého desempeñe :su auténtico ·pap·el tendrán q~e estar ;por e·~·Cima de toda . 
rposibilidrad ,(Le a:bsor.ción o nega:ción ;por .el E·stado; ese mismo homiJ;>re t1ene luego un 
tratamiento e.spedal :seg-ún el Ju.gar que ocupe .en ·el .plane~a, ·como. habttwnte, y, >de.ntro de 
ese territorio, pero en fun·ción polítiea, un régimen jurídi·c~ pa.rtirc'l!lar ·en su •calidad de 
'JW,Cional que ~e permite el ejerdcio de ~a·s ;po·te.stades, d;e la ~m~a~~ama en ~su ~o?Ie a.spe{)to 
e:sendal de elector y elegible; luego, u•sufructúa un regim~n JUndwo •oon:o adm..vrM..s~~Q, e~n 
el que ,se encuentra esp·ecífi·camente determié!l·a.d¡a, su ·calidad :de u.suarw de s:ervlcios pu· 
blicos. Puesto a a.ctuar por el E·stado rtiene una •CJalidad ju:ídica :distinta. Jl!s, como ·' 
parte del ól'gano, uno d-e ,sus element_?•S técnicos ¡pero •CJomo tit~l~r :<~e un OOnJunto de 
der.echo:s un suj.eto qu.e p>U·ede, •si ·se siente .afecta·do en e~l~s, r·ewmdi·ca:rlo·s. El ~.e.re:c~o · 
po.sitivo le da una serie de fa:cnltades y ·deberes, de :benefl.c1o~ ~ ·~argas. El func10nano, 
como a·siento de esos der·e·cho.s y deberes, es una ]J·e_rrsona JUTI~hca frente a} Est~·~o Y 
puede reclamar su cumplimiento. Como hombre, ha-bitante o ·CIUdadano, esta hab1htado ·· 
tambien frente al mismo Estado :para rei:vindicar .su·s .potestades de rtale:s, Pero oomo · 
titular de un ór·gano ese hombre no ·es nada más, qu·e un elemento téc~üco, una ;par~ de 
la unidad a la que debe servir imprimiéndo·se vida d:e a:c'Uei-?o con los atnbut?s de I.a m1sma. 
(55) Frente a la disti.ndón de Jellin:ek, que hemos •Citado, de que la .~l·SYU'n~rón de la· 
volunt&d del titular de la d·el E·stll!do debe hacerse mediante u1;a o;peraewn lógiCa Y. n~, 
digámoslo a·sí, quirúl'gica, y que I.a volunta,d orgámica está de·stllada. de la :V~lunta~ ,Indi-
vidual Meyer limitándose a la transcripción de fra>ses truncas, tenmruaba d1c1endo. , Asi, 
se ,d:e;tHa del' r•e;pr·es·enta,nte una ·poN;ión de volunta·d y ilue~o .se, 1~, T"echaza: Ya ~o. hay..· 
riooe.sidad <l.e él. TQdo esto :para· noootr(}S rpertenece a la m1tolog1a .. (D.rott Adnumstra· 
tif Allemand' '. Tomo IV. P:ag. ·288). 
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¡para Ir a la aplicación de las soh~ciopes técnicas requeridas por el 
lfenómeno. 
Terminamos deciendo que el proceso de incorporación del hombre 
:al órgano es esencialmente técnico y que las relaciones jurídicas que 
,puedan manifestarse entonces se refieren en principio al orden espe-
<cial de los derechos funcionales o a la regulación del órgano y no al 
:titular como parte del órgano. 
20) VOLUNTAD PSICOLóGICA Y VOLUNTAD TÉCNICA. 
En 'tercer lugar, la llamada imputación de la voluntad orgánica nos· 
lHeva finalmente a distinguir la voluntad del titular (psicológica) 
de la voluntad orgánica (técnica). Aquélla pertenece ·al orden 
11iatural; ésta al órden científico. ¿Cuál es la relación entre ambras · 
en el juego de la acción estatal? ¿Puede una privar sobre la otra? 
Hay autores para quienes estos problemas no ,<~xisten. Miceli ( 56 ) ; 
~uego de· un rápido examen de ciertos aspectos de la teoría orgánica 
concluye expresando que entiende haber convencido al lector de 
"que ya es tiempo de volver definitivamente a la buena doctrina 
..~'jurídica ;que conduce a considerar al funcionario público como ver-
"dadero representante de la voluntad del Estado abandonando toda 
"esta artificiosa doctrina de los órganos". No advierte el ilustre 
maestro que al decir que los funcionarios son representantes 'del 
Estado transforma a éste en una masa de relaciones jurídicas elimi-
nándole todo lo que tiene de estructural y de técnico. 
Como realidad, el Estado se nos presenta ··fragmentado en uni-
·dades técnicas y como realidad tambien esas unidades tienen poderes 
jurídicos- completamente distintos a los naturales de sus titulares. 
Luego, la voluntad psicológica o natural del titular del qrgano, como 
tal, debe ser coincidente con la voluntad técnica en condiciones nor-
males. La simples afirmación de coincidencia supone el reconoci-
miento de su diferenciación. Apenas el órgano sale de su esfera, 
__,..,.· decía Gierke, - vale jurídicamente no como órgano sino como 
individuo ro suma de individuos ( 57 ). 
La voluntad técnica está perfectamente limitada por las normas 
de derecho, determinada en su sentido funcional por la finalidad d~J. 
ente; la voluntad psicológica se presenta como subordinada o afectad<;t 
a aquélla. Pero como las fuerzas naturales no den ser dominadas; 
por el hombre sino en cierta proporción, siempre la voluntad psico"". 
, 1ógica marcará una pequeña diferencia, en más o en menos, cori lal 
'técnica. Por otra parte, más allá del orden normativo, de la regula-
·C~Qri. científica, cada hombre tiene. una fuerza expansiva pa_rticular, 
wuna personalidad que quedará en el órgano como algo fatal e· inevi-
. (56) ''La Teoria. de.glL Irgani .nel Diritto.• Pwbblico".: en Rivista di Diritro Pub:blico,. 
Añ•o 1923, I, pa.g. 361 y Sgte1s. . . .. 
(,57) Ferr~ara: "Il ·c.onoetto di ·Or·gani ... " .IXJ;g., en.. nota. No. debe ql<V~darse. la, 
·concepción subjetiva d.e e.ste a.utor, ya de.sta,ca·da; · 
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table, imprimiéndole ciertos rasgos propios. No olvidemos, pues, 
·que la teoría del órgano, como' todo sistema estructurado por el 
hombre, tiene un grado de perfección relativa; la eficacia de los 
servicios estatales se manifiesta según el grado del dominio de la 
voluntad técnica sobre la voluntad psicológica. Pero una de las 
reglas madres en la teoría es, para nosotros, la existencia de . fórmulas 
·que poniendo al hombre dentro del marco de la voluntad técnica 
le respete el margen necesaria para que el perfume de su persona-
lidad no se ·agote. · · 
El juego de coincidencia de la voluntad técnica con la voluntad 
psícológica encuentra su desarrollo en: la teoría de la responsabili'dad. 
La J uxtaposición de una sobre otra libera al funcionario de toda 
~consecuencia de sus actos,. como tal. Si hubiera daño, él provepdría 
de la organización misma, de la deficiencia estructural o funcional 
·del órgano y entonces gravitarían los resultados sobre el Est<).do. 
Al contrario, si la voluntad psicológica se desborda (exceso de poder) 
,o no se satisface plenamente (omisión} o se desvía con un fin 
·oculto (desviación de poder) recae sobre el titular la obligación de 
reparar el daño (58). . · · 
La distinción de falta del servicio y falta personal tiene su fun-
damento en estos conceptos. La responsabilidfid subsidiaria del 
Estado en el caso de falta de personal, no se explica por el fenóme~o 
que estudiamos sino pr~ferentemente por una cuestión de garantía. 
En síntesis, el individuo se incorpora al órgano mediante un 
procedimiento técnico y ocupa en él la calidad de uno de sus element6s 
estructurales. Las relaciones jurídicas entre el funcionario y el E~tado 
tienen íntima relacióh con aquel fenómeno y reconocen al age.nte 
•como sujeto de derechos específicos funcionales. La voluntad d~l 
titular es un elemento vital del órgano, dinámicamente considerad~, 
y debe técnicamente coincidir con la de éste. En el juego de esa 
'Coincidencia están la regularidad y eficiencia de la actividad estatal 
· y de él tambien surge la teoría de la responsabilidad en el derecho 
-público. Como titular, el hombre no tiene derechos distintos a 16s 
·del órgano. La situación jurídica de funcionario .. público, .es conse-
·cuencia de su posición orgánica. Solamente surge a la calidad de 
sujeto de derecho el titular de un órgano cuando se volneran fácúl-
tades que se afirman en él en un orden determinado y entonces'. es 
el hombre en función· de esa situación particular quien actúa y rio 
el titular propiamente dicho. Por las mismas razones el titular ,debe 
acatamiento a las normas orgánicas y obediencia al órgano preemiefÜ:e 
•o jerárquico. Para que ese acatamiento o esa obediencia se atenúen 
(58) Cuando .el desbordamiento •O violación se hacen en función. ·del inter·es públi<CO 
tambien se cae en .el campo d·e la responsal:>ilidad ·de~ Estad·o •pero entün•ces ·S·e re.pu.ta que 
la volunta·d orgánica .cubr·e 1a psicológica porque ésta ha est&dó imjniisada por el fin 
·d·e •aquélla. Oomo ·es natural ·esto· deja una zona de apredaci6n ante 1a multiplicida,d de 
situadone.s. 
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o desaparezcan es necesario que el desempeño de la actividad genere 
. para él una responsabilidad propia o afecte sus derechos. Y, como se 
. comprende, afluye entonces, igualmente, la personalidad en defensa: 
de sus facultades o reivindicación de sus fueros funcionales. 
Dejamos con estas breves disertaciones, que serv1ran de base 
para un trabajo de mayor aliento, desarrollada la ,teoría del órgano 
tal cual la hemos venido exponiendo a traves de años de estudio 
meditación. Creemos que ella recoge todos los grandes problemas 
fraccionamiento estatal y de la actividad de sus unidades técnicas 
dando la más justa y adecuada solución. El ideal de la coincidencia 
de la voluntad psicológica con la voluntad técnica es el de la total' 
perfección del Estado como. instrumento de orden. No podemos decir 
si eso se logrará algún día, pero todo lo que se hagft para avanzar en 
, tal sentido debe considerarse una manifestación del progreso jurídico. 
Regular la conducta del hombre al servicio del Estado de ta[ 
. modo que se mantenga en el plano querido y previsto importa tanto 
como asegurar la total eficiencia de los servicios estatales. Pero no 
cometamos el error de llevar lo técnico más allá de sus posibilidades .. 
El hombre es, dentro del órgano, unidad inerte, la vida. · Encuadrar 
la voluntad psicológica en la voluntad técnica n'o supone necesaria-
mente transformar al hombre en una cosa aún cuando científicamente 
deba reputársele un elemento. orgánico. Siempre el hombre, por e[ 
milagro de la vida, tendrá margen para imprimirle un sentido a~ 
órgano en que actúa .. La auténtica teoría tiene que respetar ese 
hecho porque en él están comprometidos el prestigio y la estabilidad 
de las instituciones. Recordamos que hace dos años,. cuando hablá-
bamos acerca de estos problemas con vuestro eminente profesor, 
Cirne Lima, él Feconocía, con la conveniencia de llevar la teoría a 
su exacto rigor, la necesidad de ver siempre en este complejo 
unidades que es el Estado, la obra y la acción del hombre. La misma 
institución languidece o se expande dentro de sus limites jurídicos y 
técnicos según la fuerza psicológica o moral que agita la personalidad 
del titular. Busquemos, pues, la más racional adaptación del titulaa_-
al órgano pero no olvidemos en ningun momento que no siempre está 
al alcance de las normas positivas la regulación las fuerzas psico-
lógicas. La diferencia· entre ambas voluntad debe ser reducida 
al mínimo por el derecho pero debe ser tambien aceptada como un 
hecho y no como una deficiencia de la teoría del. órgano. 
Palavras proferidas pelo professor ]osé Salgado 1Vfap·-
tins, Diretor da Faculdade de Direito da Uni7'ersidade do 
Rio Grande do Sul, por ocasiao do encerramento do cur.so 
prelecionado pelo professor A parício 111 éndez. 
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"Nao sei de forma mais expressiva de que se revistam 
os agradecimentos desta F aculdade, do que vos dizer, sr . 
professor, que, durante o breve mas brilhante curso que 
prelecionastes sóbre a ((Teoría do Órgao", tivestes a nós, 
professóres, magistrados, advogados, juristas e a quantos 
acorreram a esta casa, como discípulos atentos a carreta 
e erudita lir;ao do mestre. 
Vimo.1 e admiramos em vós a nobre e serena expres-
sao do professor universitário, e, especialmente, do professor 
de direito~ 
A sobriedade e a elegáncia da dicr;ao, o rigor técnicCJ-
da exposir;ao, a propriedade dos conceitos, a rica infor·ma-
r;ao doutrinária sao atributos da inteligéncia e da cuüura 
do professor, os quais se reúnem, em espléndido equilíbrio, 
na vossa personalidade. 
Dissestes, na primeira lir;ao ~éste curso, que ao expor 
a "Teoría do Órgao" o faríeis do ponto de vista técnica do 
diretto, expungindo-a de critérios sociológicos que des-
virtuam, nao raro, a pureza da doutrina jurídica. 
N essa .assertiva, sr. professor, identificamos a vossa 
diretriz jurídica. 
Se a matéria jurídica é um tecido de regras, e se 
estas sao relar;oes e nao fenómenos, como acentua Car-
neluti, cumpre ao jurista trabalhar o direito, nao com 
os mesmos critérios e os mesmos métodos com que as 
ciéncias nao jurídicas estudam e investigam a realidade 
humana e social. Porque a matéria social nao se apre-
senta, direta e imediatamente, ao jurista, mas através do 
. sistema jurídico que ordenou, sem esquecer, no entanto, 
a realidade do homem e sem que a especular;áo jurídica 
exclua a considerar;ao fundamental de que há princípios 
radicados na natureza racional do homem, superiores e 
anteriores a transitoriedade do direito positivo. 
V ós, sr. professor, sois daqueles obreiros que traba-
lham a nobre matéria prima do direito, esforr;ando-se para 
acentuar a sua autonomía e indivualidade científica, no 
complexo dos conhecimentos humanos. 
A ciéncia · do direito só alcanr;ará a sua plenitud e nas 
cátedras e nos tribunais, quando ela se constituir na uni-
dade sistemática e técnica de construr;oes, como essa que 
vós erigistes, magn'ificamente, em tórno do conceito e da 
estrutura do órgao. 
N o próximo ano esta F aculdade comemorará cinco 
decénios de árdua existéncia, ao servir;o da cultura jurídica 
do Rio Grande do Sul. 
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P enso exprimir o pensamento dos meus pares na 
Congregar;iio d~sta Faculdade, antecipando, nesta noite 
inesquecível, o convite para que o nobre professor venha 
partilhar das comemorar;8es com que haveremos de assi-
nalar a obra daqueles insignes magistrados que, no comér;o 
do século, erigiram as paredes desta casa que foi para éles 
e continua a ser para nós, os seus sucessores, um templo 
e um sacrário. 
P er;o que sejais, sr. professor, o portador da nossa 
cordial mensagem aos vossos ilustres colegas da congre-
gar;iio da F aculdade de M ontevidéu, na qual depositamos 
a confianr;a de que o Brasil e o Uruguai continuem a se1 
como duas pátrias irmiis, com destinos comuns no campo 
da civilizar;iio e da cultura, de que o Direito é a viga 
fundamental. 
A nossa gratidiio e a nossa admirar;iio, sr. professor 
Aparício M éndez." 
CONTROVÉRSIA ANTIGA 
Jorio Amorim de Albuquerque 
Notas sobre o momento inicial da a~iio de nulidade da venda 
feita pelo ascendente ao descendente, ou da troca desigual entre 
ambos celebrada, sem que os outros descendentes consentissem. 
N. da R. - Vulto sem igual no panorama jurfdico do Rio 
Grande do Sul, o Professor e Desembargador Joa.o Amorim 
de Albuque-rque na.o deixou infelizmente obra sistemática, 
que lhe refleUsse todos os aspedos do talento e da cultura 
irrivalizáveis. 
Publicado, além de seus par.eceres como jurisconsulto, 
de .seus votos como juiz e, de seus arrazoad.os como advogado, 
todos admiráveis, a.penas se lhe, conhece o ensaio que abaixo 
reproduzimos. Pela nitidez e seguranga do pensament·o, pela 
vastidao e ele·ganci.a da erudigao, "Controvérsia antig.a" dá-
nos, porém, urna idéia, ainda que. incompleta, do seu vigor 
inteJ.edu.al, da .sua probidade científica, da extensao e pro-
fundeza da sua cultura, somente comensuráveis, como todos 
quantos o conhe.ceram ,poderao atestar, somente incomensurá· 
veis· a· perfeigao mo-ral de sua vida. · 
1 - "Por evitarmos muitos enganos e demandas que se causam e 
podem causar das vendas que algumas pessoas fazem a seus filhos, 
ou netos, ou outros descendentes" _!_ prescrevia el-:-rei dom Felipe, 
nas ordena~oes de 1603 (livro 4.0 , título 12 ), corroborando as manoe-
linas de 1513 (livro 4.0, título 82) - "determinamos que ninguém 
fa~a venda alguma a seu filho, ou neto, nem a outro descendente, 
nem, outrossim, fa~a, com os sobreditos, troca que desigual seja, sem 
consentimento dos outros filhos, netos, ou descendentes, que houve-
rem de ser herdeiros do dito vendedor". 
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